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Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro,
Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000
CNPJ: 39.554.597/0001-51
Tel: (24) 2254-1094

[bookmark: _Hlk138756904]
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023


PROCESSO DE ARQUIVAMENTO: Nº 03628-P/2023 de 20/06/2023.
ÓRGÃO SOLICITANTE: GABINETE DO PREFEITO
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023
LOCAL: NO SETOR DE LICITAÇÕES, LOCALIZADO NA SEDE DO MUNICÍPIO, À AV. VEREADOR JOSÉ FRANCISCO XAVIER, Nº 01, CENTRO, COMENDADOR LEVY GASPARIAN/RJ. 
DATA DO PREGÃO PRESENCIAL: 27/07/2023
HORÁRIO: 09:00 HORAS.
1- PREÂMBULO

1.1- O MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN, através do Gabinete do Prefeito, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, a pregoeira e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 215/2023/GP de 03/05/2023, faz saber que às 09:00                                          horas do dia 27 de julho de 2023, receberão os envelopes contendo a Proposta de Preço e a Documentação das empresas interessadas em participar desta Licitação, devidamente autorizada pelo ordenador de despesa, conforme consta do processo nº 03628-P/2023 de 20/06/2023.

1.2- A licitação será do TIPO ''MENOR PREÇO GLOBAL”, na modalidade ''PREGÃO PRESENCIAL'' e reger-se-á pela legislação aplicável a espécie, em especial pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 1.366, de 26/08/2014, e suas alterações, e, no que couber, pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela lei n° 8.078/90, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como pelas disposições constantes deste Edital e seus anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitam incondicional e irrestritamente.

1.3- O Pregão Presencial a que se refere este Edital poderá ser adiado, revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo com o artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

1.4- Maiores informações poderão ser obtidas através da EQUIPE DE APOIO A PREGOEIRA, situada à Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, Tel (24) 2254-1094, das 08h às 16h, em até 24 (vinte quatro) horas antes da data do Pregão.

1.5- Caberá a Pregoeira responder às impugnações e pedidos de esclarecimento formulados pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, com o encaminhamento de cópia da resposta para todas as interessadas.

1.6- Na impossibilidade de realização da licitação na data estabelecida, será a mesma transferida para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pela Pregoeira.

2- DO OBJETO

[bookmark: _Hlk133915145][bookmark: _Hlk132704865][bookmark: _Hlk121320242]2.1- O objeto da presente licitação é a “contratação de empresa especializada para locação de sistema de gestão de documentos eletrônicos, aplicações web que permita iniciar processos, criar, editar, compor, salvar, criptografar, encaminhar e assinar documentos eletronicamente, tramitar processos para múltiplas unidades e realizar todas as tarefas necessárias para a análise e os despachos necessários a todos os processos administrativos, bem como as tarefas diárias de análise e demais atos da administração pública, para atender a Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian/RJ”, pelo período de 12 (doze) meses, na forma da legislação vigente, especialmente, as leis n° 10.520/02 e 8666/93, cujas especificações se encontram detalhadas no Termo de Referência - ANEXO II, que integra o presente Edital, independentemente de transcrição.

3- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1- Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão pelo código de despesa abaixo enumerado do orçamento vigente do Município de Comendador Levy Gasparian:

	[bookmark: _Hlk133914991]SECRETARIA
	DOTAÇÃO
	ELEMENTO DE DESPESA
	FICHA
	FONTE

	GABINETE 
	20.21.000.04.122.0002.2.010
	3.3.90.39.00
	856
	1704



[bookmark: _Hlk129595497][bookmark: _Hlk133915063][bookmark: _Hlk126931870]3.2- O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra-se no processo n° 03628-P/2023, no valor total de R$ 513.999,96 (quinhentos e treze mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

	[bookmark: _Hlk123735710]ITEM
	QUANT.
	UND.
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	01
	01
	SERV.
	SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO.
	R$ 50.000,00

	R$ 50.000,00


	02
	12
	MÊS
	SISTEMA DE GESTÃO EM PROCESSOS ELETRÔNICOS, QUE PERMITA INICIAR PROCESSOS, CRIAR, EDITAR E ASSINAR DOCUMENTOS, TRAMITANDO PROCESSOS PARA MÚLTIPLAS UNIDADES EM REDE LOCAL E WEB, USUÁRIOS ILIMITADOS E ARMAZENAGEM ESPELHADA EM NUVEM ACIMA DE 4TB.
	R$ 20.333,33
	R$ 243.999,96

	03
	1.000.000
(UM MILHÃO)
	UND
	ASSINATURA ELETRÔNICA AES DE 256BIT EM CADA PÁGINA DE DOCUMENTO, CRIPTOGRAFIA DA ESTRUTURA E TEXTOS DO CONTEÚDO INDIVIDUAL DO DOCUMENTO.
	R$ 0,22
	R$ 220.000,00

	VALOR TOTAL:
	R$ 513.999,96


	

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1- PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO QUAISQUER EMPRESAS QUE:

4.1.1- Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto, devendo ser comprovado pelo Contrato Social;

4.1.2- Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste edital; e

4.1.3- Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital.

4.2- NÃO PODERÃO CONCORRER NESTE PREGÃO AS EMPRESAS:

4.2.1 – Suspensas temporariamente de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração Municipal, nos termos do inciso III, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, ou do art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02;

4.2.2 – Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer esfera da Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

4.2.3 – Em consórcio ou grupo de empresas;

4.2.4 – Que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III, do art. 9°, da
Lei Federal n° 8.666/93.

5- DO CREDENCIAMENTO 

5.1 – As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por representante legal, munido da sua Carteira de Identidade, ou de outra equivalente, do CPF e do documento credencial que lhe dê poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo apresentar cópia autenticada ou cópia simples da cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial acompanhada do original, tanto do representante legal da empresa quanto do representante designado

5.1.1 – A documentação mencionada acima deverá ser entregue a Pregoeira fora de qualquer envelope.

5.1.2 – Entende-se por documento credencial: 

a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Carta de Credenciamento (nos termos do Anexo III) ou Procuração (em caso de apresentação de cópia simples da Procuração apresentar a Procuração orginal autenticada em cartório), com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste pregão, juntamente com o estatuto/contrato social, identificando/qualificando a pessoa que assinar o documento. 

5.1.3 – As sociedades anônimas deverão apresentar cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente a eleição e ao mandato dos atuais administradores, que deverá evidenciar o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações. 

5.1.4 – As licitantes poderão apresentar mais de um representante credenciado no certame, tendo a Pregoeira a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento da sessão pública. 

5.1.5 – É vedado a um mesmo representante credenciado representar mais de uma licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas. 

5.1.6 – Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos de credenciamento. A ausência desta documentação implicará na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como a perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões da Pregoeira, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.

5.1.7- A licitante deverá apresentar, FORA DOS ENVELOPES, declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO IV), nos termos do artigo 4º, VII, da Lei n° 10.520, de 17.07.2002.

5.2- Microempresas e empresas de pequeno porte

5.2.1- Para fins deste edital, as microempresas e as empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

5.2.2- As MPEs, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, FORA DOS ENVELOPES, declaração de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4°, do art. 3°, da referida Lei (ANEXO VI).

5.2.3- A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos cível, penal e administrativamente.

5.2.4- Os documentos apresentados para o credenciamento deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. A exibição do documento original a Pregoeira dispensa a autenticação em cartório.

6- DOS PROCEDIMENTOS 

6.1- A licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta de Preços e os seus documentos de habilitação em envelopes opacos, tamanho ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), constando na parte externa, com a razão social, o endereço da proponente e os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN
ENVELOPE ''A''
''PROPOSTA DE PREÇOS''
PREGÃO PRESENCIAL N° 047/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN
ENVELOPE ''B''
''DOCUMENTAÇÃO''
PREGÃO PRESENCIAL N° 047/2023

6.2- Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes, contendo a documentação e a Proposta de Preço das licitantes, nenhum outro envelope será recebido ou será permitida a sua troca.

6.3- Os envelopes, recebidos em sua totalidade, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados das licitantes presentes no certame.

6.4- Em caso excepcional, se a sessão do pregão vier a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

6.5- Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente e também deverá conter índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa a agilizar os procedimentos de conferência da documentação, cujo desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante.

6.6- Aberto o envelope ''B'' da licitante que apresentou a melhor proposta, todos os documentos nele contidos deverão ser rubricados pelos representantes das licitantes e pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1- O ENVELOPE ''A'', COM O TÍTULO ''PROPOSTA DE PREÇOS'' DEVERÁ CONTER:

7.1.1- A proposta de Preços da licitante, em 01 (uma) via, em documento idêntico ao ANEXO I, elaborado pela licitante em seu papel timbrado, devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emenda, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar:

7.1.2- Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e e-mail;

7.1.3- Descrição clara do item cotado, de acordo com as especificações do Termo de Referência - ANEXO II deste edital;

7.1.4- Cotar preço unitário, subtotal e preço total em moeda nacional;

7.1.5- Conter descrição clara e detalhada do item cotado, possibilitando a sua completa avaliação;

7.2- As Propostas de Preços que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pela Pregoeira quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, serão corrigidos.

7.2.1- Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta de Preços será desclassificada.

7.3- Indicação do prazo de validade da Proposta de Preço de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega à Pregoeira;

7.4- Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta e, caso persista o interesse do município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

7.5- Declaração de ciência e concordância com os termos deste Edital.

7.6- A PROPOSTA ESCRITA DEVE VIR ACOMPANHADA DA PROPOSTA ELABORADA EM FORMATO XML E GRAVADA EM PEN DRIVE PARA A TRANSFERÊNCIA DAS INFORMAÇÕES AO SISTEMA DO MUNICÍPIO NO SENTIDO DE AGILIZAR O PROCEDIMENTO DA APURAÇÃO DOS VALORES.

7.7 - A proposta gerada em formato XML deverá OBRIGATORIAMENTE ser impressa, gravada em pen drive e vir DENTRO do envelope “A” - PROPOSTA DE PREÇOS.

7.7.1- O PEN DRIVE SUPRACITADO, contendo a proposta elaborada em formato XML, deverá estar dentro do envelope “A”.

7.8- O arquivo para a elaboração da proposta estará disponível junto ao edital e anexos da licitação no site do Município, bem como o software para download no endereço eletrônico www.levygasparian.rj.gov.br(licitações/ licitações 2023 / prefeitura de comendador levy gasparian).

7.9- A empresa interessada em participar do certame PODERÁ trazer, no dia e hora marcados para a licitação, 01 (uma) resma de papel A4 como valor do Edital.

7.10- ANTES DA APRESENTAÇÃO DE SUA PROPOSTA, A LICITANTE DEVERÁ FAZER MINUCIOSA PESQUISA SOBRE O OBJETO DA CONTRATAÇÃO, NÃO A ISENTANDO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A CORRETA AVALIAÇÃO DOS SEUS ORÇAMENTOS E PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO, ARCANDO COM OS EVENTUAIS PREJUÍZOS CONSEQUENTES.

8- DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1- No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, as licitantes deverão comparecer munidas da documentação para o credenciamento e dos envelopes ''A'' e ''B'', apresentados na forma anteriormente definida.

8.2- O julgamento do certame será realizado em uma ou mais sessões públicas, sempre com a lavratura da respectiva ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio.

8.3- Após a fase de credenciamento das licitantes, o pregoeiro procederá à abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos preços ofertados pelas licitantes classificadas.

8.4 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observados o prazo máximo de execução dos serviços, as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste edital e anexos.

8.5 – Serão qualificados pela Pregoeira para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todas as demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço.

8.6 – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, a Pregoeira proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as 03 (três) melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

8.7 – Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de lances após o registro pela Pregoeira, sujeitando a licitante às sanções administrativas previstas neste edital, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.

8.8 – Caso 02 (duas) ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, adotados os procedimentos destinados às MPEs.

8.9 – A Pregoeira convidará, individual e sequencialmente, as licitantes classificadas para apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a começar pela licitante autora da proposta classificada de maior preço, seguida das demais, em ordem decrescente de valor, até a proclamação da vencedora, vedada a limitação de número de rodada de lances.

8.10 – A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo entre os lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata da sessão.

8.11 – Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado.

8.12 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.13 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente, visando obter preço melhor.

8.14 – Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições deste edital e estando o seu preço compatível com o valor estimado, esta poderá ser aceita, hipótese em que a Pregoeira negociará diretamente com a licitante, visando obter preço menor.

8.15 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pela Pregoeira, as licitantes classificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.16 – A Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante classificada em 1º (primeiro) lugar para que seja obtido preço melhor, devendo a negociação se dar em público e formalizada em ata.
	
8.17 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 1ª (primeira) classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta de valor global superior ao estimado no edital. 

8.18- Será vencedora a licitante que ofertar o menor PREÇO GLOBAL.

8.19- Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de custos de mercado, decidindo motivadamente, a respeito.

8.20- Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta.

8.21- A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital, com o preço de mercado, ofertar o menor preço global e tiver aprovada a demonstração da amostra. 

8.22- Caso a licitante primeira classificada desatenda as exigências de habilitação, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado, quando constatado o desinteresse das demais licitantes na interposição de recursos.

8.23- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pela Pregoeira e demais membros da equipe de apoio e pelas licitantes presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a existência de participante ausente naquele momento, será circunstanciada em ata.

8.24- A pregoeira manterá, em seu poder, os envelopes de habilitação das demais licitantes até a assinatura do contrato pela empresa vencedora. Após isso, as referidas empresas deverão retirá-los no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir daquela data. Expirado este prazo, os envelopes e os respectivos conteúdos serão destruídos.

8.25- Durante a(s) sessão(ões) da licitação, somente poderão se manifestar a Pregoeira e demais membros da equipe de apoio e um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao certame só poderão fazê-lo com a permissão da Pregoeira.

8.26- É facultado à Pregoeira e a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e seus anexos.

8.27 - Será vedada a inclusão posterior de documento ou informação que devesse constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.

8.28- Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.29- Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações, os parâmetros mínimos de qualidade e o prazo para a prestação de serviços definidos neste edital e em seus anexos.

8.30 - Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

8.30.1 - A MPE mais bem classificada, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, com preços iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta de melhor preço, será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, de acordo com o estabelecido no § 3º, do art. 45, da Lei Complementar nº 123/06. 

8.30.2 - Não ocorrendo a apresentação da proposta da MPE, na forma do subitem anterior, serão convocadas, na ordem classificatória, as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese acima, para o exercício do mesmo direito.

9– DA DEMONSTRAÇÃO

9.1 – A demonstração deverá ser realizada na sede da prefeitura, no mesmo dia e hora da licitação, assim que declarada em primeiro lugar, após a fase de lances.

10 - DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 

10.1- Para habilitação na presente licitação os interessados deverão apresentar documentação relativa a:

a) Habilitação Jurídica;
b) Qualificação Técnica:
c) Qualificação Econômico-Financeira;
d) Regularidade Fiscal;
e) Ilícitos Trabalhistas.

10.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1- Registro Comercial, no caso de empresa individual;

10.2.2- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.2.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

10.2.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2.5- Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em 9.2.1 e 9.2.2, posteriormente à constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.
	
10.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.3.1 - Atestado para comprovação de aptidão para desempenho de atividade da mesma natureza do objeto, com compatibilidade em quantidades e prazos, constando a identificação da pessoa jurídica emitente, Nome e Cargo/Função do signatário, endereço completo do emitente e telefone e/ou e-mail, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
10.3.2- O(S) ATESTADO(S) / CERTIDÃO(ÕES) / DECLARAÇÃO(ÕES) CONTENDO O NOME DO EMITENTE, DEVE(M) SER APRESENTADO(S) EM PAPEL TIMBRADO DA PESSOA JURÍDICA DECLARANTE.

10.4- ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, registrado na junta comercial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

I- O Balanço das Sociedades Anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicações no Diário Oficial.

II- As sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) poderão apresentar fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da Sede ou domicílio da licitante ou órgão equivalente, ou fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

III- As sociedades criadas no exercício em curso poderão apresentar fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou Município da licitante.

10.4.2- A comprovação da boa situação financeira da licitante será apurada através do resultado levantado nos seguintes índices:

I- Índice de Liquidez Corrente - Calculado pela fórmula abaixo, e julgada habilitada à empresa que obtiver o resultado final igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero).

LG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO
LG  1,0

SG=                         ATIVO TOTAL__________________                      
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO
SG 1,0

LC=                  ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE
LC 1,0

LG- Liquidez Geral
SG- Solvência Geral
LC- Liquidez Corrente

II- Para melhor facilidade e entendimento do cálculo dos índices pela Comissão de Licitação, deve o Licitante apresentar uma planilha contendo demonstrativo do cálculo dos índices devidamente assinada por um contador legalmente habilitado e certidão de regularidade profissional do mesmo, que será encaminhado à Controladoria do Município para aferição e análise dos documentos e dos cálculos apresentados.
10.4.3. Certidões negativas de falência ou concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas. Não serão aceitas certidões com validade expirada ou passadas com mais de 90 (noventa) dias contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização do Pregão.

10.5 REGULARIDADE FISCAL

10.5.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);

10.5.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

10.5.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta de Regularidade relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou através da Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

10.5.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa de Débitos do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), bem como a respectiva Dívida Ativa ou através da Certidão Positiva com efeitos de Negativa, todas do domicílio ou sede da licitante.

10.5.4.1. Para as empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro, a Certidão da Dívida Ativa exigida no subitem 9.5.4. deverá ser a expedida pela Procuradoria-Geral do Estado (PG5);

10.5.4.2. Para as empresas sediadas em outros Estados, o(s) documento(s) emitido(s) pela Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, do domicílio ou sede da licitante, para fins de prova de regularidade fiscal, deverá(ão) comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa, ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, estar acompanhado(s) de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário.

10.5.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

10.5.6. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

10.5.7. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF;

10.5.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.6- DECLARAÇÃO RELATIVO A ILÍCITOS TRABALHISTAS;

10.6.1. Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo que integra ANEXO V deste edital, expressando não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigosos ou insalubres e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988 e de acordo com artigo 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02.

10.6.2 - Certidão Negativa de Distribuição de Feitos perante a Justiça Federal da sede da licitante.

10.6.3 - Certidão Negativa da licitante emitida pelo Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

10.6.4 - Apresentação de consulta ao Cadastro Nacional de empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, a fim de demonstrar que a licitante não se encontra proibida de contratar com o Poder Público.

10.7- Microempresas e empresas de pequeno porte

10.7.1-A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da MPE somente será exigida no caso de virem a ser a adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2006.

10.7.2-A MPE deverá no entanto, apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, da LC nº 123/2006).                                                                     

10.7.3-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado a MPE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.4- A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará a decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultada a Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.8- CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

10.8.1. O Certificado de Inscrição no CADASTRO DE FORNECEDORES, expedido pela Comissão Permanente de Licitação, poderá ser apresentado opcionalmente pelas licitantes, em substituição aos documentos comprobatórios de Habilitação Jurídica, previstos neste edital.

10.8.2. Por Certificado de Inscrição, devidamente atualizado, deve-se entender aquele que se encontre em vigor na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos das licitantes

.

10.8.3. Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a entrega da Proposta de Preços e da documentação, previstas neste edital.

10.8.4. O prazo de validade das certidões será aquele consignado nos próprios atos. No caso de não constarem expressamente daqueles, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

11- DOS RECURSOS

11.1- Ao final da sessão e declarada pela Pregoeira a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal.

11.2- O prazo de interposição de recursos é de 5 (cinco) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões por igual prazo, contado do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.3- A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer e, ato contínuo, a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 

11.4- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

[bookmark: _Hlk132878224]11.5- Os recursos e as contrarrazões poderão ser interpostos pelas licitantes de forma eletrônica por meio do e-mail: setordelicitacaolevy@gmail.com ou entregues diretamente no Protocolo Geral da Prefeitura, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, das 08h às 15h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados.

11.6- Os recursos serão dirigidos à Pregoeira, que poderá reconsiderar seu ato, no prazo de três dias, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, a autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento.

11.7- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

12 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1 - A prestação de serviços será realizada nas condições estabelecidas no termo de referência, Anexo II do presente edital e seus anexos e no termo de contrato, seguindo os parâmetros de qualidade, com emprego de ferramental apropriado, e dispondo de infraestrutura e de equipe qualificada suficiente a perfeita execução do objeto contratado.
	
13 – DO CONTRATO

13.1- Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para dentro de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, pelo qual se obrigará ao fiel cumprimento de sua proposta, das demais disposições desta licitação e da legislação vigente.

13.2- O prazo estabelecido para convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, se aceitas pelo Município as justificativas apresentadas.

13.3- A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

13.4- O prazo do contrato é de 12 (doze) meses, tendo início na data da assinatura da Assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93. 

13.5- O Município de Comendador Levy Gasparian poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato, nos limites previstos no art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.6- A empresa vencedora manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.
	
13.7- É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto desta licitação.

14- DO RECEBIMENTO	

14.1- O recebimento ocorrerá em 02 (duas) etapas:

14.1.1- Recebimento Provisório: O objeto será recebido provisoriamente na data da entrega fatura/nota fiscal, acompanhada dos respectivos comprovantes das refeições fornecidas;

14.1.2- Recebimento Definitivo: No prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características do objeto que, estando em conformidade com as especificações exigidas, fará o recebimento definitivo atestando a respectiva fatura/nota fiscal. 

14.2- O recebimento provisório ou definitivo pelo Município não exclui a responsabilidade civil da empresa vencedora pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo edital.

14.3- A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto da licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços.

15 - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

15.1- O gerenciamento e a fiscalização da contratação, decorrente deste edital, caberá à Secretaria Municipal de Serviços Públicos, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto.

15.2- A fiscalização, com fundamento no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, cabe ao Município, que a seu critério e por meio dos servidores Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de Equipamentos e Materiais, matrícula nº 10.458 e Uiliam Seixas Neto, Coordenador de Turismo, matrícula nº 51.087, designados através de portaria, deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da empresa vencedora, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

15.3- A empresa contratada deverá aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Município.

15.4- A existência e a autuação da fiscalização do Município em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da empresa contratada quanto a integridade e a correção da execução das prestações a que se obriga, suas consequências e implicações perante terceiros.

[bookmark: _Hlk124763161]16 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

16.1- DA CONTRATADA

16.1.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:
16.1.2. Fornecer os serviços conforme contidos neste termo de referência;
16.1.3. Substituir, as suas expensas, os serviços recusados, no prazo máximo de 8 (oito) horas, contados a partir do recebimento do Termo de Recusa do serviço;
16.1.4. Solicitar se necessário, dentro do prazo de entrega ou substituição a prorrogação do mesmo;
16.1.5. Somente serão processados os pedidos protocolados dentro dos prazos para entrega e substituição do bem.
16.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ficando as supressões acima desse limite condicionadas à acordo entre as partes;
16.1.7. Manter-se, durante toda a execução do contrato, e apresentar no momento do pagamento compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contração;
16.1.8. Atender às determinações da Administração para o cumprimento de obrigação contratual assumida no prazo estabelecido na notificação, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento;
16.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Contrato, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução dos referidos serviços;
16.1.10. Fica proibida a subcontratação de qualquer entrega dos serviços objetos deste termo de referência.
16.1.11. Disponibilizar materiais, equipamentos, funcionários, veículos e toda a infraestrutura necessária ao fornecimento dos serviços em conformidade com as especificações dispostas neste Termo de Referências;
16.1.12. Fornecer fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços, de acordo com as especificações e complementações da Prefeitura Municipal conforme documentos integrantes do contrato e a rigorosa observância aos demais detalhes pela Prefeitura Municipal;
16.1.13. A Contratada deverá no ato da entrega realizar a entrega dos serviços para uso sem nenhum ônus adicional a Prefeitura Municipal, caso seja conferido e, se verificadas quaisquer irregularidades ou defeitos, a CONTRATADA, terá o prazo máximo de 8 (horas) para a substituição;
16.1.14. Fornecer após o recebimento da nota de empenho do serviço, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido;
16.1.15. A CONTRATADA deve dispor de quadro de pessoal suficiente para o fornecimento do serviço, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros;
16.1.16. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;
16.1.17. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Prefeitura Municipal, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto o fornecimento do serviço;
16.1.18. A realização será MENSAL, a partir da emissão da Nota de Empenho, solicitada pela interessada e devidamente assinada pelo gestor municipal;
16.1.19. A contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação durante o vínculo com a Administração.
16.1.20. A contratada deverá fornecer suporte Técnico local, telefone e/ou online, por funcionários da empresa, em até 24 horas, inclusive aos sábados, domingo e feriado após a                            solicitação da contratante.
16.1.21. Em caso de rompimento de contrato de prestação dos serviços, a empresa contratada se obriga a demonstrar e repassar todas as informações do banco de dados a contratante;
16.1.22. A empresa contratada deverá informar imediatamente qualquer irregularidade que dificulte ou impossibilite a execução do referido serviço.

16.2- DO CONTRATANTE

16.2.1- Emitir nota de empenho para fazer face as despesas contratadas;

16.2.2- Designar através de portaria os servidores Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de Equipamentos e Materiais, matrícula nº 10.458 e Uiliam Seixas Neto, Coordenador de Turismo, matrícula nº 51.087para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado e para atestá-lo nos termos exigidos;

16.2.5- Efetuar pagamento a Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos;

16.2.6- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

16.2.7- Reservar a fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Contratante ou modificação da contratação;

16.2.8- Aplicar sanções a Contratada motivadas pela inexecução parcial ou total do contrato.

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1- No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, o Município, sem prejuízo das sanções previstas na lei civil, aplicará à (s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s), conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86,87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/93, na legislação subsidiária e, em especial, as seguintes sanções:

17.1.1- Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de entrega fixado neste edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;
	
17.1.2- Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

17.2- As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativa ou individualmente. Tal fato não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.

17.3- As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à(s) contratada(s) ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º, do artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/93.

17.4- A aplicação de multas não elidirá o direito do Município de Comendador Levy Gasparian de rescindir, de pleno direito, o Contrato, independentemente de ação, notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, obedecido o devido processo legal.

18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1- Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados mediante apresentação da fatura/nota fiscal emitida por seu estabelecimento, em exata correspondência a obrigação cumprida. O pagamento da fatura/nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua autuação no Protocolo do Município. A fatura/nota fiscal, do relatório dos serviços prestados, acompanhada do Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos do INSS, da Certidão Negativa de Débitos do Município, deverá ser atestada pelos fiscais designados. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente a liquidação da despesa pública.

18.2- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

18.3- O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa da Controladoria Geral, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da Contratada dirigido a Secretaria de Fazenda. 

18.4- Caso o Contratante efetue o pagamento devido a Contratada antes do prazo pactuado, poderá ser descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

18.5- Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da data da sua reapresentação.

18.6- As notas fiscais deverão ser emitidas da seguinte forma:

RAZÃO SOCIAL:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN

ENDEREÇO: Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ - CEP: 25.870-000 

CNPJ: 39.554.597/0001-51

TEL: (24) 2254-109

19 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

19.1- O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no seu art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na lei e no contrato.

19.2- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos de processo devidamente instaurado, assegurado o direito a prévia e a ampla defesa. 

20 - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL

20.1- Integram este edital os seguintes anexos:

a) Anexo I- Proposta de Preços;
b) Anexo II- Termo de Referência;
c) Anexo III- Credenciamento;
d) Anexo IV- Modelo de declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;
e) Anexo V- Modelo de Declaração de Ilícitos Trabalhistas;
f) Anexo VI - Modelo de Declaração de ME, EPP OU MEI; 
g) Anexo VII – Minuta de Termo de Contrato.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

21.1- A(s) impugnação(ões) poderá(ão) ser interposta(s) no prazo de até 02 (dois) dias úteis, anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas, de forma eletrônica, por meio do e-mail: setordelicitacaolevy@gmail.com (os e-mails recebidos após as 17h serão considerados no próximo dia útil dentro do horário de expediente) ou de forma presencial, sendo entregue(s) diretamente no Protocolo Geral da Prefeitura de Comendador Levy Gasparian localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, das 08h às 15h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados.

21.2- O(s) julgamento(s) e resposta(s) ocorrerá(ão) antes da realização da sessão.

21.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

21.4- O Município de Comendador Levy Gasparian e as licitantes elegem o foro do Município de Três Rios para dirimir qualquer (quaisquer) questão(ões) controversa(s) relacionada(s) com este edital, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Comendador Levy Gasparian, 23 de junho de 2023.



Janaina Teles Pires Fernandes
Pregoeira








ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA COMERCIAL - (MODELO)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023

Razão Social da Proponente:________________________________________________________

Endereço Completo:_______________________________________________________________

Telefone:_____________________________ E-mail:  _____________________________________

CNPJ:____________________________________________________________________________

Inscr. Estadual:____________________________ Inscr. Municipal: __________________________

1- OBJETO   

[bookmark: _Hlk133499024]1.1 - Contratação de empresa especializada para locação de sistema de gestão de documentos eletrônicos, aplicações web que permita iniciar processos, criar, editar, compor, salvar, criptografar, encaminhar e assinar documentos eletronicamente, tramitar processos para múltiplas unidades e realizar todas as tarefas necessárias para a análise e os despachos necessários a todos os processos administrativos, bem como as tarefas diárias de análise e demais atos da administração pública, para atender a Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian/RJ.

	ITEM
	QUANT.
	UND.
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	01
	01
	SERV.
	SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO.
	

	

	02
	12
	MÊS
	SISTEMA DE GESTÃO EM PROCESSOS ELETRÔNICOS, QUE PERMITA INICIAR PROCESSOS, CRIAR, EDITAR E ASSINAR DOCUMENTOS, TRAMITANDO PROCESSOS PARA MÚLTIPLAS UNIDADES EM REDE LOCAL E WEB, USUÁRIOS ILIMITADOS E ARMAZENAGEM ESPELHADA EM NUVEM ACIMA DE 4TB.
	
	

	03
	1.000.000
(UM MILHÃO)
	UND
	ASSINATURA ELETRÔNICA AES DE 256BIT EM CADA PÁGINA DE DOCUMENTO, CRIPTOGRAFIA DA ESTRUTURA E TEXTOS DO CONTEÚDO INDIVIDUAL DO DOCUMENTO.
	
	

	VALOR TOTAL:
	




2- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

[bookmark: _Hlk138770393]2.1. A prestação de serviços será realizada nas condições estabelecidas no termo de referência, anexo II do presente edital e seus anexos e no termo de contrato, seguindo os parâmetros de qualidade, com emprego de ferramental apropriado, e dispondo de infraestrutura e de equipe qualificada suficiente a perfeita execução do objeto contratado.

3- DADOS BANCÁRIOS

BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:



_______________________, ______ de _______________ de ______.
(Local e Data)

______________________________________________________________
Assinatura do Representante Legal
                                                         Nome:
[image: ]
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro,
Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000
CNPJ: 39.554.597/0001-51
Tel: (24) 2254-1094

                                                         RG Nº e Órgão Emissor:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/COMISSÃO DE PREGÃO
Tel: (24) 2254-1094
E-mail:setordelicitacaolevy@gmail.com

ANEXO II


TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Contratação dos serviços de empresa especializada em Tecnologia da Informação, para locação de sistema de gestão de documentos eletrônicos, aplicações web que permita iniciar processos, criar, editar, compor, salvar, criptografar, encaminhar e assinar documentos eletronicamente, tramitar processos para múltiplas unidades e realizar todas as tarefas necessárias para a análise e os despachos necessários a todos os processos administrativos, bem como as tarefas diárias de análise e demais atos da administração pública, por um período de 12 meses, para atender a Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian, conforme quantitativos e detalhamentos prévios neste Termo.
1.2 Os documentos administrativos eletrônicos visam modernizar o sistema público processual do executivo municipal, com o objetivo de acabar com o processo físico, aumentando a transparência, qualidade, quantidade e eficiência do trabalho dos servidores.
1.3 Diminuir os gastos com papéis, impressoras, estruturas de arquivo de preços e propiciar o trabalho em sistema Home office.
1.4 Os documentos eletrônicos administrativos, são uma forma de implementar o ordenamento e o registro dos atos rotineiros relacionados à administração pública, criados para cumprir uma determinada finalidade e receber identificação única. Podem ser compostos por várias páginas, numeradas e assinadas eletronicamente, tramitando em tempo real, entre diversas unidades organizacionais da estrutura administrativa, até o seu arquivamento final.
1.5 Outra questão se refere à morosidade de tramitação de documentos e processos administrativos baseados em papel, visto que só o tempo de transporte físico deles entre as unidades administrativas  do município, provoca atrasos no andamento e eficácia da sua finalidade. De acordo com o tipo de documento ou processo administrativo, o mesmo tramita diversas por diferentes unidades administrativas até seu encerramento ou arquivamento final.
1.6 Associado ao custo de impressão e de tempo, os documentos e processos administrativos baseados em papel exigem uma estrutura própria dos órgãos de controle, com deslocamentos de servidores entre vários órgãos, buscando reduzir o tempo de transporte dos processos físicos.
1.7 Na busca constante por ganhos de eficiência, a administração pública tem considerado alternativas para modernizar a sua gestão. Dentre estas alternativas, a transição dos processos administrativos físicos, baseados em papel, para processos administrativos eletrônicos, busca reduzir o uso de recursos, como papel, pessoas e tempo na administração pública.
1.8 O processo administrativo eletrônico é implementado por meio de sistema informatizado e permite a criação de processos e documentos totalmente digitais, sem o suporte do papel. Permite também que operações de tramitação, assinatura e pesquisa sejam todas feitas via sistema.
1.9 Instituições que implantaram o processo administrativo eletrônico já contabilizaram ganhos, como nos casos da Receita Federal que obteve redução de 40% na duração média dos trâmites processuais (UCHOA, 2013) e do Ministério da Comunicação, que conseguiu reduzir em 69% a duração média de tramitação de processos de aposentadoria (MINC, 2016)

2. JUSTIFICATIVA

2.1 De acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988, a Administração Pública tem como princípios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A busca pela eficiência administrativa perpassa pela economia de tempo e de recursos.
2.2 Processos administrativos baseados em papel envolvem gastos com papel, toner, equipamentos de impressão e materiais acessórios. O processo administrativo eletrônico revela-se como instrumento moderno para tornar os processos administrativos mais práticos, céleres e econômicos, além de facilitar uma melhor gestão dos mesmos.
2.3 Ao mesmo tempo, o processo administrativo eletrônico possibilita a aplicação do princípio constitucional da publicidade, permitindo a disponibilização dos processos na íntegra para pesquisa pública em portais Web, como fez o Ministério da Justiça em 2016.
2.4 Em outubro de 2015 o Governo Federal editou o decreto 8.539, que trata da tramitação de documentos eletrônicos na administração pública direta, autárquica e fundacional. Este decreto estabeleceu o prazo de até 2 anos para os órgãos federais implantarem o processo administrativo eletrônico (MPOG, 2015).
2.5 A implantação do processo administrativo eletrônico, entre outras ações, acarretará economia financeira e a possibilidade da desburocratização dos processos de contratação, como por exemplo em uma ata de registro de preços com empresas vencedores em vários estados, levaria mais de mês só para a coleta das assinaturas, o que no processo eletrônico será assinado eletronicamente e sanado imediatamente.
2.6 A presente iniciativa de avanço e aprimoramento na tecnologia vem em encontro com nossa realidade mundial que passa pela revolução tecnológica, onde serão substituídos e melhorados equipamentos e a forma de prestação de serviços, no caso do processo administrativo a possibilidade de algumas áreas da administração prestarem um serviço de referência pelo sistema Home Office.
2.7 Pelos fatos apresentados e considerando que o município não tem em seus quadros profissionais com a capacidade técnica necessária para a prestação do serviço, justifica-se a presente contratação.

3. DETALHAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	QUANT.

	001
	SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO.
	SERV
	01

	02
	SISTEMA DE GESTÃO EM PROCESSOS ELETRÔNICOS, QUE PERMITA INICIAR PROCESSOS, CRIAR, EDITAR E ASSINAR DOCUMENTOS, TRAMITANDO PROCESSOS PARA MÚLTIPLAS UNIDADES EM REDE LOCAL E WEB, USUÁRIOS ILIMITADOS E ARMAZENAGEM  ESPELHADA EM NUVEM ACIMA DE 4TB.
	MÊS
	
12


	03
	ASSINATURA ELETRÔNICA AES DE 256BIT EM CADA PÁGINA DE DOCUMENTO, CRIPTOGRAFIA DA ESTRUTURA E TEXTOS DO CONTEÚDO INDIVIDUAL DO DOCUMENTO.

	UND
	1.000.000
(UM MILHÃO)




3.1 DA ESCOLHA DA PROPOSTA
3.1.1 Será declarado vencedor, a empresa que ofertar menor preço GLOBAL.
3.1.2 Por ser tratar de um serviço específico, que não poderá ser prestado por mais de um licitante, a modalidade adequada é menor preço global.

4. DO FORNECIMENTO
4.1 Após instalação e capacitação dos servidores por parte da contratada, a prestação do serviço deverá ser realizada online, no entanto quinzenalmente ou sempre que solicitado a equipe técnica e os profissionais da contratada deverão se reunir na sede do Município de Comendador Levy Gasparian, de forma presencial, para melhor integração dos sistemas locais em utilização, com os sistemas online. Assim como planejamento de novos aplicativos, serviços ou soluções a serem adotadas pela administração municipal.
4.2 [bookmark: _Hlk90332184]O SISTEMA
O sistema deverá gerenciar o cadastro da Entidade:
4.2.1 Nome Da Entidade
4.2.2 CNPJ
4.2.3 Endereço
4.2.4 Telefone
4.2.5 Data do Cadastro
4.2.6 Data da Atualização

4.3 Gestor ou Responsável
O sistema deverá gerenciar o cadastro do gestor(es) da entidade contendo:
4.3.1 Nome do Gestor 
4.3.2 CPF
4.3.3 Telefone
4.3.4 Data Inicial da Gestão
4.3.5 Data Final da Gestão
4.3.6 Cargo Ocupado
4.3.7 Data do Cadastro
4.3.8 Data da Atualização do Cadastro

4.4 Dados de Secretarias
O sistema deverá gerenciar o cadastro das Secretarias:
4.4.1 Nome da Secretaria
4.4.2 Sigla
4.4.3 Entidade Vinculada
4.4.4 Endereço
4.4.5 Telefone
4.4.6 Data do Cadastro
4.4.7 Data da Atualização do Cadastro

4.5 Dados de Titulares da Pasta:
O sistema deverá gerenciar o cadastro do titular(es) da Secretaria contendo:
4.5.1 Nome do Titular
4.5.2 CPF
4.5.3 Ato de nomeação
4.5.4 Data Inicial da Titularidade
4.5.5 Data Final da titularidade
4.5.6 Data do Cadastro
4.5.7 Data da Atualização do Cadastro

4.6 Dados de Departamentos
O sistema deverá gerenciar o cadastro dos Departamentos:
4.6.1 Nome o Departamento
4.6.2 Entidade e Secretaria Vinculada
4.6.3 Sigla
4.6.4 Endereço
4.6.5 Telefone
4.6.6 Data do Cadastro
4.6.7 Data da Atualização do Cadastro

4.7 Dados dos Titulares do Departamento
O sistema deverá gerenciar o cadastro do Responsável(es) pelo Departamento contendo:
4.7.1 Nome do Titular
4.7.2 CPF
4.7.3 Ato de nomeação
4.7.4 Data Inicial da Titularidade
4.7.5 Data Final da Titularidade
4.7.6 Data do Cadastro
4.7.7 Data da Atualização do Cadastro

4.8 Órgão Regulador
O sistema deverá gerenciar o cadastro dos Órgãos Reguladores ligado a entidade:
4.8.1 Nome do Órgão
4.8.2 Sigla
4.8.3 Endereço
4.8.4 Telefone
4.8.5 Data do Cadastro
4.8.6 Data da Atualização do Cadastro

4.9 Método de Composição do Documento
O sistema deverá disponibilizar o seguinte método de composição do documento:
4.9.1 Editor de texto
a) Selecionar o Tamanho da Fonte
Marcar o texto/palavra como negrito, sublinhado, itálico, tachado
Alinhamento do texto: centralizado, justificado, alinhado à esquerda, alinhado à direita
b) Cor de fundo do texto/palavra
4.9.2 Inserção de arquivo no formato PDF
a) Sistema deverá aceitar arquivo limitado ao tamanho de 30 Megabyte;
b) Sistema deverá exibir em tela o arquivo PDF enviado no momento da composição do documento;
c) Sistema deverá exibir o progresso de envio do arquivo para o sistema/servidor;

4.10 Tipos de Documentos
O sistema deverá gerenciar o cadastro dos Tipo de Documento:
4.10.1 Nome do documento, exemplo: Ato, Carta, documento;
4.10.2 Métodos de composição do Documento aceito: Editor de Texto ou Inserção de arquivo      PDF;
4.10.3 A assinatura no documento será: Indispensável, Dispensável ou Facultativa;
4.10.4 O Tipo de documento poderá ser composto/criado:
a) Documento vinculado ao processo, é o documento ao qual fica junto a um Processo, não podendo ser composto/criado independente/avulso, exemplo: RG, CPF, Cartão CNPJ, CNH, Boletim de Ocorrência, Atestado, Comprovantes;
b) Documentos Independentes (Sem vinculação a processo), aviso, comunicado,
4.10.5 Data do Cadastro;
4.10.6 Data da Atualização do Cadastro;
4.11 Tipos de Processo
O sistema deverá gerenciar o cadastro dos tipos de processo:
4.11.1 Nome do Tipo de Processo;
4.11.2 Tipo de procedimento;
4.11.3 Processo ficará disponível ao público: Sim/Não;
4.11.4 Processo iniciará com a solicitação de Documento/Requerimento deferido pelo departamento;
4.12 Ordem de Tramitação
O sistema deverá gerenciar a ordem de tramitação do processo
4.12.1 Tipo de Processo;
4.12.2 Tramitação entre departamentos: Sim/Não;
4.12.3 Ordem de tramitação: Sim/Não
a) Posição da Tramitação: 1º, 2º, 3º;
b) Departamento;
c) Documentos Obrigatórios: Sim/Não
d) Selecionar o Tipo de Documento(s);
e) Breve descrição das tarefas que serão realizadas pelo departamento;
4.13 Ano
O sistema deverá gerenciar os Anos disponíveis
4.13.1 Ano
4.13.2 Encontra-se Ativo/Inativo
4.13.3 Data do Cadastro;
4.13.4 Data da Atualização do Cadastro;
4.14 Número do Documentos
O sistema deverá gerenciar os números dos Documentos por Secretaria e Ano
4.14.1 Ano
4.14.2 Secretaria
4.14.3 Número do Documentos
4.15 Número do Requerimento
O sistema deverá gerenciar os números dos Requerimentos por Secretaria e Ano
4.15.1 Ano
4.15.2 Secretaria
4.15.3 Número do Documento
4.16 Processo Administrativo
O sistema deverá gerenciar os números dos Processo por Ano
4.16.1 Ano
4.16.2 Número do Processo
4.17 Gerenciamento de Documentos 
O sistema deverá gerenciar o cadastro de Documentos, e controlar automaticamente os números dos Documentos iniciando do 1 a cada ano novo cadastrado/iniciado, Documentos só poderão ser encaminhado e respondido quando estiver assinado pelos assinantes
4.17.1 Abertura do Documento
a) Código/Número de Identificação único do documento
b) Código de Verificação/Autenticidade do documento
c) Secretaria de Origem
d) Departamento de Origem
e) Ano
f) Refere-se a solicitação de processo
g) Disponível internamente, ou ao público em geral
h) Título do Documentos
i) Breve Resumo do Documentos
j) Texto do Documentos
k) O assinante do Documentos
l) Rubrica/Assinatura do documento
m) Encaminhar Documentos ao Departamento
n) Encaminhar Documentos a Secretaria
o) Encaminhar Documentos a um usuário do sistema
p) Data e hora do documento
q) Autor do Documento
4.17.2 Lista/Relatório dos Documentos assinados pelo usuário do sistema Filtros de Pesquisa:
a) Código/Número de identificação do documento
b) Número do Documentos
c) Secretaria de Origem
d) Departamento de Origem
e) Ano
f) Por Intervalo de data, inicial e final
g) Encaminhado: Sim/Não
h) Respondido: Sim/Não
i) Início processo: Sim/Não
j) Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.17.3 Lista/Relatório dos Documentos criados pelo usuário do sistema Filtros de Pesquisa:
a) Código/Número de identificação do documento
b) Número do Documentos
c) Secretaria de Origem
d) Departamento de Origem
e) Ano
f) Por Intervalo de data, inicial e final
g) Encaminhado: Sim/Não
h) Respondido: Sim/Não
i) Início processo: Sim/Não
j) Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.17.4 Lista/Relatório dos documentos recebidos pelo usuário do sistema Filtros de Pesquisa:
a) Código/Número de identificação do documento
b) Número do documento
c) Secretaria de Origem
d) Departamento de Origem
e) Ano
f) Por Intervalo de data, inicial e final
g) Encaminhado: Sim/Não
h) Respondido: Sim/Não
i) Início processo: Sim/Não
4.17.5 Lista/Relatório dos documentos deferidos -  Filtros de Pesquisa:
a) Código/Número de identificação do documento
b) Número do documento
c) Secretaria de Origem
d) Departamento de Origem
e) Ano
f) Por Intervalo de data, inicial e final
g) Encaminhado: Sim/Não
h) Respondido: Sim/Não
i) Início processo: Sim/Não
j) Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.17.6 Encaminhar Documento
4.17.7 Receber Documento
4.17.8 Responder Documento
4.17.9 Assinar Documento
4.18 Consultar Documento - Filtros de Pesquisa:
4.18.1 Código/Número de identificação do documento
4.18.2 Número do documento
4.18.3 Secretaria de Origem
4.18.4 Departamento de Origem
4.18.5 Ano
4.18.6 Por Intervalo de data, inicial e final
4.18.7 Encaminhado: Sim/Não
4.18.8 Respondido: Sim/Não
4.18.9 Início processo: Sim/Não
4.18.10 Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.19 Gerenciamento de Documentos 
O sistema deverá gerenciar o cadastro de Documentos e controlar automaticamente os números dos Documentos iniciando do 1, a cada ano novo cadastrado/iniciado. Documentos só poderão ser encaminhados ou respondidos, quando assinado pelos responsáveis.
4.19.1 Abertura do Requerimento
a) Código/Número de Identificação único do documento
b) Código de Verificação/Autenticidade do documento
c) Secretaria de Origem
d) Departamento de Origem
e) Ano
f) Refere-se a solicitação de processo
g) Disponível internamente, ou ao público em geral
h) Título do Requerimento
i) Breve Resumo do Documento
j) Texto do Documento
k) O assinante do Documento
l) Rubrica/Assinatura do documento
4.19.2 Encaminhar Documento ao Departamento
4.19.3 Encaminhar Documento a Secretaria
4.19.4 Encaminhar Documento a um usuário do sistema
4.19.5 Data e hora do documento
4.19.6 Autor do Documento
4.20 Lista/Relatório dos Documentos assinados pelo usuário do sistema - Filtros de Pesquisa:
4.20.1 Código/Número de identificação do documento
4.20.2 Número do Documento
4.20.3 Secretaria de Origem
4.20.4 Departamento de Origem
4.20.5 Ano
4.20.6 Por Intervalo de data, inicial e final
4.20.7 Encaminhado: Sim/Não
4.20.8 Respondido: Sim/Não
4.20.9 Início processo: Sim/Não
4.20.10 Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.21 Lista/Relatório dos Documentos criados pelo usuário do sistema - Filtros de Pesquisa:
4.21.1 Código/Número de identificação do documento
4.21.2 Número do Documento
4.21.3 Secretaria de Origem
4.21.4 Departamento de Origem
4.21.5 Ano
4.21.6 Por Intervalo de data, inicial e final
4.21.7 Encaminhado: Sim/Não
4.21.8 Respondido: Sim/Não
4.21.9 Início processo: Sim/Não
4.21.10 Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.22 Lista/Relatório dos Documentos recebidos pelo usuário do sistema - Filtros de Pesquisa:
4.22.1 Código/Número de identificação do documento
4.22.2 Número do Documento
4.22.3 Secretaria de Origem
4.22.4 Departamento de Origem
4.22.5 Ano
4.22.6 Por Intervalo de data, inicial e final
4.22.7 Encaminhado: Sim/Não
4.22.8 Respondido: Sim/Não
4.22.9 Início processo: Sim/Não
4.22.10 Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir

4.22.11 Encaminhar Documento e Receber Documento
4.22.12 Responder Documento
4.22.13 Assinar Documento
4.23 Consultar Documento  Filtros de Pesquisa:
4.23.1 Código/Número de identificação do documento
4.23.2 Número do Documento
4.23.3 Secretaria de Origem
4.23.4 Departamento de Origem
4.23.5 Ano
4.23.6 Por Intervalo de data, inicial e final
4.23.7 Encaminhado: Sim/Não
4.23.8 Respondido: Sim/Não
4.23.9 Início processo: Sim/Não
4.23.10 Opção de exportar o Relatório no formato, csv, xls, txt, imprimir
4.24 Gerenciamento do Documento Independentes
O Sistema deverá gerenciar o cadastro dos documentos avulsos
4.24.1 Abertura/Confecção do documento deverá registrar
a) Código/Número de Identificação único do documento
b) Código de Verificação/Autenticidade do documento
c) Tipo de Documento (exemplo: Balancete, Aviso, Carta)
I. Exibir o método de inserção do texto: Editor de Texto/PDF
II. Exibir se a Assinatura é Indispensável, dispensável ou inutilizada
d) Título do Documento
e) Breve Resumo do Documento
f) Conteúdo do Documento (Editor de Texto ou Arquivo .pdf)
g) O assinante do Documento
I.	Rubrica/Assinatura do documento
h) Data e hora do documento
i) Autor do Documento
4.24.2 Lista/Relatório dos Documentos Assinados pelo usuário do sistema -  Filtros de Pesquisa:
a) Código/Número de identificação do documento
b) Tipo de Documento
c) Ano
d) Por Intervalo de data, inicial e final
e) Encaminhado: Sim/Não
f) Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.24.3 Lista/Relatório de documentos - Filtros de Pesquisa:
a) Código/Número de identificação do documento
b) Tipo de Documento
c) Ano
d) Por Intervalo de data, inicial e final
e) Encaminhado: Sim/Não
f) Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.24.4 Lista/Relatório dos Documentos Pendentes de Assinatura pelo usuário do sistema
a)	Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.25 Lista/Relatório dos Documentos criados pelo usuário do sistema  Filtros de Pesquisa:
4.25.1 Código/Número de identificação do documento
4.25.2 Tipo de Documento
4.25.3 Ano
4.25.4 Por Intervalo de data, inicial e final
4.25.5 Encaminhado: Sim/Não
4.25.6 Opção de exportar o Relatório no formato, .csv, xls, txt, imprimir
4.26 Documentos Gerados pelo Editor de texto do sistema
Sistema deverá gerenciar, armazenar e produzir os documentos inserido pelo editor de texto no formato PDF (Portable Document Format)
4.26.1 Editor de texto para digitação/confecção do documento
4.26.2 Os arquivos em pdf deverão ser compatíveis com os leitores populares de PDF
4.26.3 Constar em todas as páginas o Número da página
4.26.4 Cabeçalho em todas as páginas com as informações da entidade (brasão, nome, endereço completo, CNPJ)
4.26.5 Rodapé em todas as páginas com as informações:
a) Código de identificação do documento
b) Nome do autor do documento
c) Data e hora do documento
d) Código de Controle/Autenticidade do documento
e) URL/Endereço de verificação da autenticidade da assinatura
4.26.6 Adicionar página ao final do Documento Contendo as seguintes informações
a) Lista dos assinantes do documento:
I. Nome do assinante
II. CPF do assinante
III. Rubrica/Assinatura do Documento
IV. Data e hora da assinatura
V. Código de controle/autenticidade da assinatura
VI. QRCode do código de controle/autenticidade da assinatura
VII. Nº da Lei/Decreto da que regulamenta a assinatura eletrônica;
b) Informações do Documento:
I. Nº de identificação único do documento
II. Tipo do Documento
III. Nome do autor do documento
IV. CPF do autor do documento
V. Data e hora do documento
VI. QRCode do código de controle/autenticidade do Documento
VII. URL/Endereço de verificação da autenticidade do documento
c) Segurança do Arquivo/Documento PDF
I. Método de segurança: SIM
II. e Abertura de do Documento: NÃO
III. Senha de Permissão: SIM
IV. Impressão: Alta Resolução
V. Alteração do documento: Não permitido(a)
VI. Comentários: Não permitido(a)
VII. Preenchimento de campos de formulários ou assinatura: Não permitido(a)
VIII. Agrupamento de documentos: Não permitido(a)
IX. Cópia de conteúdo: Não permitido(a)
X. Acessibilidade de conteúdo ativada: Permitido(a)
XI. Extração de páginas: Não permitido(a)
XII. Nível de Segurança em 256bits método de criptografia (AES, MD5, RC4)


4.26.7 Propriedades e metadados do PDF
I. Título: Deve conter o Título do Documento
II. Autor: Deve conter o Autor do Documento
III. Assunto: Deve conter o Assunto do Documento
IV. Palavras-Chaves: Deve conter o código de controle/autenticidade do documento e a URL de verificação do documento
V. Criado em: Deve conter a data do documento
VI. Modificado em: Deverá constar “em branco”, documento não sofrerá modificações
VII. [image: ]Aplicativo: Deve constar o nome do sistema do Processo Eletrônico.


4.27 Documentos gerados via arquivo .PDF enviados/anexados/juntados
Sistema deverá gerenciar, armazenar e reproduzir os documentos inserido via arquivo .PDF (Portable Document Format)
4.27.1 Opção de adicionar um único arquivo no formato .PDF
4.27.2 Os arquivos em .pdf deverão ser compatíveis com os leitores populares de PDF
4.27.3 Em Cada página deve conter
I. Número da Página
II. Código de identificação do documento
III. Data e hora do documento
IV. Código de controle/autenticidade
V. URL de verificação da autenticidade do documento
4.28 Página adicional ao final do documento contendo informações do Documento Assinatura Indispensável, dispensável
4.28.1 Informações da Assinatura
I. Nome do assinante
II. CPF do assinante
III. Rubrica/Assinatura do assinante
IV. Data e hora da assinatura
V. Código de controle/autenticidade da assinatura
VI. QRCode do código de controle/autenticidade da assinatura
VII. Nº da Lei/Decreto da que regulamenta a assinatura eletrônica;
4.28.2 Informações do Documento:
I. Nº de identificação único do documento
II. Tipo do Documento
III. Nome do autor do documento
IV. CPF do autor do documento
V. Data e hora do documento
VI. QRCode do código de controle/autenticidade do Documento
VII. URL/Endereço de verificação da autenticidade do documento
VIII. Assinatura Inutilizada
4.28.3 Informações do Documento:
I. Nº de identificação único do documento
II. Tipo do Documento
III. Nome do autor do documento
IV. CPF do autor do documento
V. Data e hora do documento
VI. QRCode do código de controle/autenticidade do Documento
VII. URL/Endereço de verificação da autenticidade do documento
4.28.4 Segurança do Arquivo/Documento .PDF
I. Método de segurança: SIM
II. Senha de Abertura de do Documento: NÃO
III. Senha de Permissão: SIM
IV. Impressão: Alta Resolução
V. Alteração do documento: Não permitido(a)
VI. Comentários: Não permitido(a)
VII. Preenchimento de campos de formulários ou assinatura: Não permitido(a)
VIII. Agrupamento de documentos: Não permitido(a)
IX. Cópia de conteúdo: Não permitido(a)
X. Acessibilidade de conteúdo ativada: Permitido(a)
XI. Extração de páginas: Não permitido(a)
XII. Nível de Segurança em 256bits método de criptografia (AES, MD5, RC4, )



4.28.5 Propriedades e metadados do PDF
I. Título: Deve conter o Título do Documento
II. Autor: Deve conter o Autor do Documento
III. Assunto: Deve conter o Assunto do Documento
IV. Palavras-Chaves: Deve conter o código de controle/autenticidade do documento e a URL de  verificação do documento
V. Criado em: Deve conter a data do documento
VI. Modificado em: Deverá constar “em branco”, documento não sofrerá modificações
VII. Aplicativo: Deve constar o nome do sistema do Processo Eletrônico.


[image: ]

4.29 Assinatura/Rubrica no documento
O Sistema deverá gerenciar e controlar as assinaturas/Rubricas no sistema, quando o documento for solicitado a assinatura
4.29.1 O sistema disponibilizará a opção de adicionar um assinante ou múltiplos assinantes
Cada assinatura no Documento deverá conter:
I. Data e Hora da Assinatura
II. Nome/CPF do Assinante
III. Código de Autenticidade Único
IV. Rubricar/Assinar em formato digital. O sistema disponibilizará a opção ao usuário no ato da assinatura a opção de Assinar/Rubricar o documento de forma eletrônica exemplos:
[image: ]	[image: ] [image: ]

4.30 Gerenciamento do Processo(s)
O sistema deverá gerenciar os processos abertos pela entidade
4.30.1 Abertura de Processo
I. Ano
II. Tipo de Processo
III. Modalidade
IV. Secretaria
V. Documento quando for obrigatório adicionar na abertura
VI. Objeto
VII. Termo de abertura
VIII. Número do processo deverá ser controlado automaticamente pelo sistema, iniciando do 1(um) quando iniciado um novo ano
IX. Cada processo deverá ter seu próprio número
X. O Número do processo será composto no seguinte formato: NNNNNNN.SSS.TTT-AAAA seguindo o formato:
a) NNNNNNN = Número do Processo contendo 7 dígitos
b) SSS = Código de identificação da Secretaria contendo 3 dígitos
c) TTT = Código do Tipo de Processo contendo 3 dígitos
d) AAAA = Ano do Processo contendo 4 dígitos.   Exemplo: 0000457.014.052-2022
4.30.2 Devolução do Processo
I. Só será permitido a devolução do processo por um usuário com permissão e lotado no departamento atual do processo
II. Departamento para devolução
III. Motivo da Devolução
IV. Nome do servidor que devolveu o processo
V. Data e Hora da Tramitação
4.30.3 Tramitação do processo
I. Só será permitido a tramitação do processo por um usuário com permissão e lotado no departamento atual do processo
II. Departamento Tramitado
III. Breve histórico da Tramitação
IV. Caso esteja configurado a ordem de tramitação deverá seguir a ordem, 1, 2º,
V. Nome do Servidor que tramitou o processo
VI. Data e Hora da tramitação
4.31 Consulta do Processo
O sistema deverá disponibilizar a consulta de processos, pesquisando/filtrando por:
4.31.1 Nº do Processo
4.31.2 Secretaria
4.31.3 Ano
4.31.4 Procedimento
4.31.5 Tipo de Processo
I. Por intervalo de Data Inicial e Data Final
II. Tela de exibição/visualização do processo
III. Exibir opção/menu dados do processo
a) Número do processo
b) Tipo de Processo
c) Tipo de Procedimento
d) Objeto
e) Secretaria
f) Data e hora da abertura do processo
g) Nome do servidor que abriu o processo
IV. Exibir opção/menu lista dos documentos juntados/anexados ao processo
a) Data e hora do documento
b) Tipo de Documento
c) Total de Assinantes
d) Total de Assinaturas
e) Nome do servidor que juntou/anexou documento
V. Exibir opção/menu o histórico de tramitação
a) Data e Hora da Tramitação
b) Tipo de tramitação
c) Departamento de Origem
d) Departamento de Destino
e) Breve Histórico
f) Nome do servidor que tramitou
g) Tempo de tramitação
VI. Exibir opção/menu ordem de tramitação que o processo deverá seguir
a) Posição da Tramitação
b) Departamento
4.32 Processos Tramitando
O sistema deverá disponibilizar a lista dos processos que estão de posse do departamento do usuário lotado no sistema
4.32.1 Só será permitido a exibição dos processos por um usuário com permissão e lotado no departamento atual do processo
4.33 Visualizações/Acessos ao Processo
O sistema deverá registrar o usuário que acessou/visualizou o processo registrando
4.33.1 Data e Hora do Acesso
4.33.2 Nome do Servidor que acessou o sistema ou se o acesso foi feito externamente pela Consulta Pública do Processo
4.33.3 Exibir opção/menu na tela de consulta ao processo as visualizações do processo
4.34 Receber Processo
O sistema deverá disponibilizar o recebimento do processo ao departamento tramitado.
4.34.1 Só será permitido o recebimento do processo ao usuário com permissão e lotado no departamento atual do processo
4.34.2 Exibir o departamento de origem
4.34.3 Histórico da tramitação
4.34.4 Nome do servidor que recebeu o processo
4.34.5 Data e hora do recebimento
4.34.6 Tempo decorrido entre o envio até o recebimento
4.35 Juntar/Anexar Documento ao Processo
4.35.1 Só será permitido juntar/anexar Documento ao processo por usuário com permissão e lotado no departamento atual do processo
4.35.2 Juntar/Anexar Documento
4.35.3 Editor de Texto:
4.35.4 Editor de texto para digitação/confecção do documento
4.35.5 Os arquivos em .pdf deverão ser compatíveis com os leitores populares de PDF
4.35.6 Constar em todas as páginas o Número da página
4.35.7 Cabeçalho em todas as páginas com as informações da entidade (brasão, nome, endereço completo, CNPJ)
4.35.8 Rodapé em todas as páginas com as informações:
I. Código de identificação do documento
II. Nome do autor do documento
III. Data e hora do documento
IV. Código de Controle/Autenticidade do documento
V. URL/Endereço de verificação da autenticidade da assinatura
4.35.9 Adicionar página ao final do Documento Contendo as seguintes informações
I. Lista dos assinantes do documento:
II. Nome do assinante
III. CPF do assinante
IV. Rubrica/Assinatura do Documento
V. Data e hora da assinatura
VI. Código de controle/autenticidade da assinatura
VII. QRCode do código de controle/autenticidade da assinatura
VIII. Nº da Lei/Decreto da que regulamenta a assinatura eletrônica;
4.35.10 Informações do Documento:
I. Nº de identificação único do documento
II. Tipo do Documento
III. Nome do autor do documento
IV. CPF do autor do documento
V. Data e hora do documento
VI. QRCode do código de controle/autenticidade do Documento
VII. URL/Endereço de verificação da autenticidade do documento
4.35.11 Segurança do Arquivo/Documento .PDF
I. Método de segurança: SIM
II. Senha de Abertura de do Documento: NÃO
III. Senha de Permissão: SIM
IV. Impressão: Alta Resolução
V. Alteração do documento: Não permitido(a)
VI. Comentários: Não permitido(a)
VII. Preenchimento de campos de formulários ou assinatura: Não permitido(a)
VIII. Agrupamento de documentos: Não permitido(a)
IX. Cópia de conteúdo: Não permitido(a)
X. Acessibilidade de conteúdo ativada: Permitido(a)
XI. Extração de páginas: Não permitido(a)
XII. Nível de Segurança em 256bits método de criptografia (AES, MD5, RC4)


4.35.12 Propriedades e metadados do PDF
I. Título: Deve conter o Título do Documento
II. Autor: Deve conter o Autor do Documento
III. Assunto: Deve conter o Assunto do Documento
IV. Palavras-Chaves: Deve conter o código de controle/autenticidade do documento e a URL de verificação do documento
V. Criado em: Deve conter a data do documento
VI. Modificado em: Deverá constar “em branco”, documento não sofrerá modificações
VII. Aplicativo: Deve constar o nome do sistema do Processo Eletrônico.
[image: ]

4.35.13 Via Arquivo .PDF
I. Opção de adicionar um único arquivo no formato .PDF
II. Os arquivos em .pdf deverão ser compatíveis com os leitores populares de PDF
III. Cada página deve conter
a) Número da Página
b) Código de identificação do documento
c) Data e hora do documento
d) Código de controle/autenticidade
e) URL de verificação da autenticidade do documento
4.36 Página adicional ao final do documento contendo informações do Documento Assinatura Indispensável, dispensável
4.36.1 Informações da Assinatura
I. Nome do assinante
II. CPF do assinante
III. Rubrica/Assinatura do assinante
IV. Data e hora da
V. Código de controle/autenticidade da assinatura
VI. QRCode do código de controle/autenticidade da assinatura
VII. Nº da Lei/Decreto da que regulamenta a assinatura eletrônica;
4.36.2 Informações do Documento:
I. Nº de identificação único do documento
II. Tipo do Documento
III. Nome do autor do documento
IV. CPF do autor do documento
V. Data e hora do documento
VI. QRCode do código de controle/autenticidade do Document
VII. URL/Endereço de verificação da autenticidade do documento
4.36.3 Assinatura Inutilizada
I. Informações do Documento:
II. Nº de identificação único do documento
III. Tipo do Documento
IV. Nome do autor do documento
V. CPF do autor do documento
VI. Data e hora do documento
VII. QRCode do código de controle/autenticidade do Documento
VIII. URL/Endereço de verificação da autenticidade do documento
4.36.4 Segurança do Arquivo/Documento .PDF
I. Método de segurança: SIM
II. Senha de Abertura de do Documento: NÃO
III. Senha de Permissão: SIM
IV. Impressão: Alta Resolução
V. Alteração do documento: Não permitido(a)
VI. Comentários: Não permitido(a)
VII. Preenchimento de campos de formulários ou assinatura: Não permitido(a)
VIII. Agrupamento de documentos: Não permitido(a)
IX. Cópia de conteúdo: Não permitido(a)
X. Acessibilidade de conteúdo ativada: Permitido(a)
XI. Extração de páginas: Não permitido(a)
XII. [image: ]Nível de Segurança em 256bits método de criptografia (AES, MD5, RC4, )


[image: ]
4.36.5 Propriedades e metadados do PDF
I. Título: Deve conter o Título do Documento
II. Autor: Deve conter o Autor do Documento
III. Assunto: Deve conter o Assunto do Documento
IV. Palavras-Chaves: Deve conter o código de controle/autenticidade do documento e a URL de verificação do documento
V. Criado em: Deve conter a data do documento
VI. Modificado em: Deverá constar “em branco”, documento não sofrerá modificações
VII. [image: ]Aplicativo: Deve constar o nome do sistema do Processo Eletrônico.


4.37 Cadastro de Pessoa Física / Pessoa Jurídica
O sistema deverá gerenciar os cadastros de pessoas físicas e pessoas jurídicas
4.37.1 Cadastro de Pessoa Física, deverá conter
I. Nome Completo
II. CPF
III. Data de Nascimento
IV. Sexo
V. Matrícula (Quando servidor da entidade)
VI. Nome da Mãe
VII. Nome do Pai
VIII. Telefones de Contato
IX. E-mail
X. Endereço residencial
XI. Perfil de Acesso
4.37.2 Dias permitidos da semana para acesso
I. segunda-feira
II. terça-feira
III. quarta-feira
IV. quinta-feira
V. sexta-feira
VI. sábado
VII. domingo
4.37.3 Horário de acesso ao sistema
I. Acesso Livre
II. Horário Inicial
III. Horário Final
A) Cadastro único para cada CPF, não permitido múltiplos cadastros para o mesmo CPF
B) Ao realizar o cadastro com perfil de acesso, a senha será enviada por e-mail, não sendo possível a escolha da senha, podendo ser alterado posteriormente.
4.38 Cadastro Pessoa Jurídica, deverá conter:
I. Razão Social
II. Nome de Fantasia
III. Data de Abertura da Empresa
IV. CNPJ
V. Endereço
VI. Telefones de Contato
VII. E-mail
VIII. Cadastro único para cada CNPJ, não permitido múltiplos cadastros para o mesmo CNPJ
4.39 Acesso ao sistema
4.39.1 O sistema deverá permitir o acesso ao sistema do Processo Eletrônico somente a cadastro de Pessoa Física com perfil de acesso ao sistema
4.39.2 O acesso ao sistema deverá ocorrer somente via CPF e senha
I. Senha e Acesso
a) Conter obrigatoriamente no mínimo 8 dígitos contendo letras e números
b) Administrador do sistema, não terão acesso/visualização à senha cadastrada
II. Erro de senha
a) Usuário poderá utilizar três tentativas quando ocorrer erro de senha.
b) No terceiro erro de senha, o acesso será bloqueado, sendo obrigatório o envio de uma nova senha via e-mail cadastrado
c) O sistema deverá listar ao administrador do sistema, os acessos válidos/inválidos individualmente de cada usuário
III. Ao realizar login deve-se registrar:
a) Data e Hora de Acesso
b) (Internet Protocol) identificação única para cada computador conectado a uma rede
IV. Dispositivo utilizado (Dados no navegador, Computador,)

4.40 Confirmação de Procedimento
4.40.1 Novo Documento.
8.40.1.1.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.2.   Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo. Encaminhar Documento
8.40.1.3.   O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.4.   Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.5. Assinar Documento
8.40.1.6.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.7.   Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.8.  Juntar Documento ao Processo
8.40.1.9.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação. 
8.40.1.10.  Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.11. Receber Documento
8.40.1.12.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.13.  Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.14. Responder Documento
8.40.1.15.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.16.  Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.17. Encaminhar Processo
8.40.1.18.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.19.  Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.20. Receber Processo
8.40.1.21.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.22.  Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.23. Abrir Processo
8.40.1.24.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.25. Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.
8.40.1.26. Encerrar Processo
8.40.1.27.  O Sistema deverá ao finalizar procedimentos, solicitar obrigatoriamente confirmação através da senha pessoal do responsável pela ação.
8.40.1.28. Quando a senha for digitada invalida, o sistema não concluirá o procedimento e fará alerta do motivo.

4.41 Assinatura em Lote
8.41.1.  O Sistema deverá disponibilizar assinatura de Documentos em Lote.
8.41.2. Opção do usuário selecionar todos os documentos de sua caixa para assinar.
8.41.3. Opção do usuário selecionar  por grupo de documentos de sua caixa deseja assinar.
8.41.4. Opção do usuário selecionar individualmente quais documentos de sua caixa deseja assinar.
8.42. Documentos em Lote.
8.42.1. Sistema deverá disponibilizar opção de Receber Documentos em Lote.
8.42.2. Opção do usuário selecionar individualmente os Documentos que deseja receber.
8.42.3. Opção do usuário selecionar o grupo de Documentos que deseja receber.
8.42.4. Opção do usuário selecionar Todos os Documentos, para receber.

8.43. Processos em Lote
8.43.1. Sistema deverá disponibilizar opção de Receber Processo em Lote.
8.43.2. Opção do usuário selecionar individualmente os processos que deseja receber.
8.43.3. Opção do usuário selecionar o grupo de processos que deseja receber.
8.43.4. Opção do usuário selecionar Todos os Processos, para receber.
8.44. Manutenção de Documentos
8.44.1. O Sistema deverá disponibilizar opção de Manutenção de Documentos. 
8.44.2. A Manutenção de Documentos ficará disponível exclusivamente ao administrador do sistema.
8.44.3. O Sistema deverá disponibilizar opção Cancelar Documento, quando ocorrer erros no documento na geração.
8.44.4. O Sistema deverá permitir o cancelamento  do documento pelo administrador.
8.44.5. O Sistema deverá registrar o log das ações de cancelamento.
8.44.5.1.  Data.
8.44.5.2. Hora.
8.44.5.3. Motivo.
8.44.5.4.  Identificação do autor do cancelamento.
8.44.6.  O Sistema deverá disponibilizar ao administrador opções de editar informações como:
8.44.6.1 .  Nº do Documento.
8.44.6.2  Tipo de Documento.
8.44.6.3  Breve Resumo. 
8.44.6.4  Secretaria de Origem. 
8.44.6.5  Departamento de Origem
8.44.7. O log de registro das atividades deverão compor os relatórios de auditoria, e não poderão sofrer modificações ou exclusões sob nenhuma hipótese. 

8.45. Manutenção de Processos
8.45.1. O Sistema deverá disponibilizar opção de Manutenção de Processos.
8.45.2.   A Manutenção de Processos ficará disponível exclusivamente ao administrador do sistema. 
8.45.3. O Sistema deverá disponibilizar ao administrador opções de editar informações do processo como:
8.45.3.1.  Nº do Processo.
8.45.3.2. Objeto do Processo.
8.45.3.3.  Ano do Processo.
8.45.3.4. Secretaria do Processo.
8.45.3.5. Tipo de Processo

8.46. Processo de Diárias
8.46.1. O Sistema deverá disponibilizar em processo de diárias dispositivos para prestação de contas. O Sistema deverá disponibilizar em processo de diárias dispositivos para prestação de contas.
8.46.2. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para nº do processo.
8.46.3. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para objeto.
8.46.4. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para data abertura do processo.
8.46.5. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Beneficiário.
8.46.6. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Cargo ou função.
8.46.7. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Destino da viagem.
8.46.8. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para o Período de afastamento.
8.46.9. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Motivo do deslocamento.
8.46.10. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Nº de diárias concedidas. 
8.46.11.  O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Valor individual.
8.46.12.  O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Valor total.
8.46.13.  O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Meio de transporte.
8.46.14.  O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Relatório de Viagem.
8.47. Processos de Compras de Produtos/Serviços
8.47.1. O Sistema deverá disponibilizar em processo de compras e serviços opção para CPL autorizar licitantes, fornecedores e interessados juntar documentos externos ao certame.
8.47.2. O Sistema deverá disponibilizar em processo de compras e serviços acesso a licitantes, fornecedores e partes interessadas no processo, realizarem juntada de documentos autorizados pela CPL.
8.47.3. O Sistema deverá disponibilizar em processo de compras e serviços opção para análise e validação da CPL, em documentos juntados externamente por licitantes, fornecedores e partes interessadas.
8.47.4. O Sistema deverá disponibilizar em processo de compras e serviços dispositivos para publicidade e transparência.
8.47.5. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento aviso do procedimento.
8.47.6. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Modalidade do procedimento.
8.47.7. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento data do procedimento.
8.47.8. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Nº do procedimento.
8.47.9. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento para Ata Carona.
8.47.10. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento origem da Ata.
8.47.11. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Número da Ata.
8.47.12. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento situação do procedimento. 
8.47.13. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Impugnação.
8.47.14. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Recurso.
8.47.15. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Fracassada.
8.47.16. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento Deserta. 
8.47.17. O Sistema deverá disponibilizar opção de preenchimento resultado do procedimento.
8.47.18. O Sistema deverá disponibilizar em processo de compras e serviços dispositivos para pesquisa.
8.47.19. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Ano.
8.47.20. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Secretaria.
8.47.21. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Objeto.
8.47.22. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Número.
8.47.23. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Secretaria.
8.47.24. Situação da Licitação.
8.47.25. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Registro de Preço.
8.47.26. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Impugnação.
8.47.27. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Recurso. 
8.47.28. O Sistema deverá disponibilizar em processo de compras e serviços dispositivos para Resultado de Pesquisa.
8.47.29. O Sistema deverá disponibilizar opção de Resultado da Pesquisa por Secretaria.
8.47.30. O Sistema deverá disponibilizar opção de Resultado da Pesquisa por Nº do Processo.
8.47.31. O Sistema deverá disponibilizar opção de Resultado da Pesquisa por Objeto.
8.47.32. O Sistema deverá disponibilizar opção de Resultado da Pesquisa por Modalidade.
8.47.33. O Sistema deverá disponibilizar opção de Resultado da Pesquisa por Situação do Processo.
8.47.34. O Sistema deverá disponibilizar opção de Resultado da Pesquisa por Data da abertura do Processo
8.47.35. O Sistema deverá disponibilizar opção de exportar o Resultado da Pesquisa no formato: .csv .pdf .xls, .txt.

8.41. Integração com Portal de Transparência 
8.41.1. O sistema deverá funcionar de forma integrada ao Portal da Transparência, nos termos da legislação vigente e recomendações dos órgãos de controle. O sistema deverá gerar dados e informações de forma automática para o portal de transparência. 
8.41.2. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações de Processos e documentos. 
8.41.3. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações de documentos tramitados. 
8.41.4. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações contábeis, contidas internamente nos processos e exigidas pela legislação sobre transparência. 
8.41.5. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações de Recursos Humanos, contidas internamente nos processos e exigidas pela legislação sobre transparência. 
8.41.6. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações tributarias, contidas internamente nos processos e exigidas pela legislação sobre transparência. 
8.41.7. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações em transparência Passiva, contidas internamente nos processos e exigidas pela legislação sobre o Sistema de Informação ao Cidadão. 
8.41.8. O Sistema deverá gerar e alimentar automaticamente o portal de Transparência todas as informações de legislação, contidas internamente nos procedimentos e exigidas em matéria de transparência.

8.42. Ferramenta de pesquisa de Transparência. 
8.42.1. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Secretaria.
8.42.2. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Ano.
8.42.3. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Beneficiário.
8.42.4. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Número da Diária.
8.42.5. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Data inicial da Diária.
8.42.6. O Sistema deverá disponibilizar opção de pesquisa por Data Final da Diária.
8.42.7.  O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa.
8.42.8.  O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa Secretaria.
8.42.9. O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa Nº do Processo.
8.42.10. O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa Objeto.
8.42.11. O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa total de Diárias no Processo.
8.42.12. O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa Beneficiário.
8.42.13. O Sistema deverá disponibilizar Resultado da Pesquisa data da abertura do Processo.
8.42.14.  O Sistema deverá disponibilizar opção de Exportar Resultado da pesquisa em formato: .csv .pdf .xls, .txt
8.42.15. O Sistema deverá disponibilizar opção Imprimir Resultado.
8.42.16. O Sistema deverá disponibilizar informação com Data e Hora da Consulta.
8.42.17. O Sistema deverá disponibilizar no Resultado da Pesquisa layout com Nome da entidade.
8.42.18. O Sistema deverá disponibilizar no Resultado da Pesquisa layout com endereço.
8.42.19. O Sistema deverá disponibilizar no Resultado da Pesquisa layout o CNPJ.
8.42.20. O Sistema deverá disponibilizar no Resultado da Pesquisa impressão contendo Brasão.	
8.43. Notificações para Usuários
8.43.1. O Sistema disponibilizará envio de notificações entre usuários, na forma de alertas, em protocolos, documentos e processos em que sejam partes, ou interessados. 
8.43.2. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário Atenção
8.43.3. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário Aviso
8.43.4. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário Assinar Documento.
8.43.5. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário Receber Documento.
8.43.6. O sistema deverá notificar o usuário quando Documento Assinado
8.43.7. O sistema deverá notificar o usuário quando Documento Recebido.
8.43.8. O sistema deverá notificar o usuário quando Documento Respondido.
8.43.9. O sistema deverá notificar o usuário quando Receber Protocolo.
8.43.10. O sistema deverá notificar o usuário quando  Protocolo encaminhado for recebido.
8.43.11. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário Receber Processo.
8.43.12. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário devolver Processo.
8.43.13. O sistema deverá notificar o usuário quando processo encaminhado foi recebido. 
8.43.14. O sistema deverá notificar o usuário quando processo encaminhado foi Devolvido. 
8.43.15. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário
8.43.16. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário
8.43.17. O sistema deverá notificar o usuário quando necessário
8.43.18. O sistema deverá notificar o usuário quando Errar dados de acesso.

8.44. Auditoria
8.44.1. O sistema deverá registrar todos os atos do usuário no sistema, exemplo: abertura de processo, edição de processo, confecção de documento,
8.44.2. Disponibilizar consulta de movimentação por usuário
I. Nome ou CPF do usuário
II. Intervalo de data inicial e final
8.45. Contadores de Visualizações dos Documentos
Sistema deverá armazenar a quantidade de visualização/download de cada documento
8.45.1. Data e hora
8.45.2. Nome do servidor ou acesso via Consulta Pública
8.46. Banco de Dados
8.46.1. Servidor de 32-bit ou 64-bit
8.46.2. Sistema Operacional Livre Linux ou Unix
8.46.3. Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados, Livre: MySql, PostGreeSql ou Firebird
8.46.4. Sigilo e segurança das informações
8.47. Tipo de Aplicação/Sistema
O sistema deverá ser executado/visualizado em computadores/tablets/celulares/notebooks por meios de navegadores de internet,
8.47.1. Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge
8.47.2. O sistema deverá ser disponibilizado também em layout exclusivo para dispositivos moveis.
8.47.3. As telas do sistema deverão ser obrigatoriamente em formato responsivo para dispositivos moveis, .
8.48. Hospedagem da Aplicação / Banco de Dados
O sistema será armazenado e executado em nuvem
8.48.1. Servidor de 32-bit ou 64-bit
8.48.2. Sistema Operacional Livre Linux ou Unix
8.48.3. Servidor Web
I. Apache Livre
II. Nginx Livre
8.48.4. Suporte a PHP, Ruby, Java, Perl, Python, CGI, FastCGI
8.48.5. Suporte a SSL dedicado
8.48.6. Tráfego Ilimitado
8.48.7. Armazenagem acima de 4TB.
8.49. Segurança de acesso ao sistema
8.49.1. O protocolo de transmissão HTTPS utilizando SSL/TLS ficando o endereço https:// 128bits


9. DO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA

9.1. - DA INTEGRAÇÃO A OUTROS SISTEMAS
a) O Sistema deverá funcionar totalmente integrado aos sistema  s contábeis, tributários, recursos humanos, compras e licitações, Gabinete, Procuradoria, Saúde, Educação, Assistência Social, Meio Ambiente, Habitação, Obras,  Serviços Públicos, Ouvidoria, Controladoria, Comunicação Social, Governo, Planejamento, Indústria e Comércio, Habitação, enfim, todas as secretarias, autarquias e equipamentos utilizados pela  administração.

9.2 [bookmark: _Hlk94634675]INSTALAÇÃO E ARMAZENAMENTO DOS ARQUIVOS DO SISTEMA
9.2.1 Instalação e funcionamento em Nuvem:
A) O sistema obrigatoriamente deverá ser instalado em servidores (Cloud) nuvem, onde a contratada disponibilizará os serviços e recursos, em pleno funcionamento 24 horas dia, 7 dias na semana e 30 dias mês, de forma ininterrupta. 
B) O sistema deverá ser espelhado em um segundo servidor (cloud), para substituição automática, em casos de falhas do servidor principal. 
C) Na ocorrência de falhas no servidor principal, o servidor espelho deverá substituir o principal imediatamente, oferecendo todos os serviços e recursos de forma idêntica ao principal.
D) Os 2 (dois) servidores (principal) e (espelho), deverão ser instalados e localizados em infraestrutura de dados diferentes, evitando a total indisponibilidade dos serviços.
9.2.2 Instalação e funcionamento em Rede Local:
A) O sistema obrigatoriamente deverá ser instalado e configurado em servidores da rede local (localhost), na sede administrativa, cabendo a contratada oferecer o pleno funcionamento do sistema na rede local, da mesma forma como ofertado em nuvem, 24 horas dia, 7 dias na semana, e 30 dias mês, initerruptamente. 
B) O sistema instalado na rede local (localhost), obrigatoriamente deverá ser executado de forma integral, exigindo o pleno funcionamento independentemente dos serviços de internet.
C) Caberá a Administração (Contratante), o fornecimento da infraestrutura de dados em sua sede, para instalação e funcionamento do sistema em rede local.
D) A Contratada exigirá da contratante os requisitos mínimos de hardware (infraestrutura), constante nos itens 8.46, 8.48 e 8.49, deste termo.
E) A implantação do sistema em rede local, ou em nuvem, ficará a critério da administração, que poderá escolher as duas opções, somente uma ou por etapas. 

9.3 DO ARMAZENAMENTO DE DADOS
a) O armazenamento será disponibilizado em nuvem, onde a contratada disponibilizará todo os serviços funcionando 24 horas dia durante 7 dias na semana, independente do funcionamento e energia na sede da contratante.
b) Os bancos de dados da rede local e dos sistemas em nuvem (Cloud), deverão trabalhar sincronizados em tempo real.
c) A sincronização entre as bases deverá ser executadas em vias duplas, com envio e recebimento dados ao mesmo tempo.
d) O sistema deverá comportar a possibilidade do armazenamento físico em servidor da contratante, com sistema de backup em horários pré-estabelecidos pela contratada - quando por algum motivo o sistema estiver desconectado do banco de dados em nuvem assim que o sistema voltar a ficar on line fazer a integração e atualização dos dados.
10 DA DEMOSTRAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA
10.1  A demonstração deverá ser realizada na sede da prefeitura, no mesmo dia e hora da licitação, assim que declarada em primeiro lugar, após a fase de lances.
11 CRITÉRIO PARA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1 Que todos os serviços realizados sejam de qualidade e atendam as normas técnicas de Tecnologia e segurança, e suas especificações de acordo com as solicitações desta Prefeitura Municipal.
12 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1 Os serviços deverão ser realizados conforme especificados neste Termo de referência a partir da assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço.

13 DA FISCALIZAÇÃO
13.1 A fiscalização, com fundamento no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, cabe ao Município, que a seu critério e por meio das servidoras: -------------- e ------------ deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quando ao desempenho da empresa contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.
13.2 A empresa contratada deverá aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Município.
13.3 A existência e a atuação da fiscalização do Município, em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da empresa contratada quanto a integridade e a correção da execução das prestações a que se obriga, suas consequências e implicações perante terceiros.


14 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E RESPONSÁVEL
14.1 O recebimento dos serviços se dará em duas etapas:
a) Recebimento Provisório – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação; 
b) Recebimento Definitivo – No prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características do objeto que, estando em conformidade com as especificações exigidas, fará o recebimento definitivo, atestando a respectiva fatura/nota fiscal.
14.2 O aceite/aprovação do objeto pelo Município não exclui a responsabilidade civil da empresa vencedora por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas verificadas posteriormente, garantindo-se ao Município as faculdades previstas no art. 18, da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.
14.3 A prestação de serviço será rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou refeito no prazo de até 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.
14.4 Se a prestadora dos serviços realizar a substituição, adequação e/ou refazer o serviço dentro do prazo estipulado, adequando o objeto aos termos pactuados, será recebido provisoriamente e, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados, em definitivo, no prazo de até 05 (cinco) dias, pelos agentes acima mencionados.
14.5 Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto  no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
14.6 Ensaios, testes e demais provas para a boa execução do objeto correrão por conta do contratado.

18 VIGÊNCIA DO CONTRATO
18.1 O prazo do contrato é de 12 (doze) meses, tendo início na data da assinatura da Assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei Federal 8.666/93.
19 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
19.1 O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA.
19.1.1 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicara na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da Contratante, independentemente de qualquer procedimento judicial;
19.1.2 A CONTRATANTE poderá valer-se das disposições constantes deste Termo de Referência para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se:
19.1.3 Retardar injustificadamente o início da execução dos serviços, por mais de cinco dias corridos.
19.1.4 Interromper a execução dos serviços, sem justo motivo.
19.1.5 Ocasionar atraso ou embaraço dos serviços objeto do presente instrumento e;
19.1.6 Não recolher as multas dentro dos prazos fixados.
20 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1 A despesa correrá pelo código de despesa abaixo enumerado, do orçamento vigente do Município de Comendador Levy Gasparian.

	SECRETARIA
	DOTAÇÃO
	ELEMENTO DE DESPESA
	FICHA
	FONTE

	GABINETE 
	20.21.000.04.122.0002.2.010
	3.3.90.39.00
	856
	1704




21 DO PAGAMENTO

21.1 O Pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal.
21.2 A vigência desta contratação será pelo período de 12 (doze) meses depois de realizada assinatura do contrato, prorrogáveis conforme a Lei n° 8.666/93.
21.3 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, a comprovação de sua situação regular perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Estadual, bem como quitação de impostos e taxas  que porventura incidam sobre o objeto do contrato.
21.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão os mesmos devolvidos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura                         Municipal de Comendador Levy Gasparian, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos.
21.5 Não serão emitidas ordens de pagamentos parciais, portanto, NÃO SERÃO ACEITAS ATIVIDADES PARCIALMENTE CONCLUÍDAS.

22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.1 [bookmark: _Hlk138863100]Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:
22.2 Fornecer os serviços conforme contidos neste termo de referência;
22.3 Substituir, as suas expensas, os serviços recusados, no prazo máximo de 8 (oito) horas, contados a partir do recebimento do Termo de Recusa do serviço;
22.4 Solicitar se necessário, dentro do prazo de entrega ou substituição a prorrogação do mesmo;
22.5 Somente serão processados os pedidos protocolados dentro dos prazos para entrega e substituição do bem.
22.6 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ficando as supressões acima desse limite condicionadas à acordo entre as partes;
22.7 Manter-se, durante toda a execução do contrato, e apresentar no momento do pagamento compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contração;
22.8 Atender às determinações da Administração para o cumprimento de obrigação contratual assumida no prazo estabelecido na notificação, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento;
22.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Contrato, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução dos referidos serviços;
22.10 Fica proibida a subcontratação de qualquer entrega dos serviços objetos deste termo de referência.
22.11 Disponibilizar materiais, equipamentos, funcionários, veículos e toda a infraestrutura necessária ao fornecimento dos serviços em conformidade com as especificações dispostas neste Termo de Referências;
22.12 Fornece fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços, de acordo com as especificações e complementações da Prefeitura Municipal conforme documentos integrantes do contrato e a rigorosa observância aos demais detalhes pela Prefeitura Municipal;
22.13 A Contratada deverá no ato da entrega realizar a entrega dos serviços para uso sem nenhum ônus adicional a Prefeitura Municipal, caso seja conferido e, se verificadas quaisquer irregularidades ou defeitos, a CONTRATADA, terá o prazo máximo de 8 (horas) para a substituição;
22.14 Fornecer após o recebimento da nota de empenho do serviço, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido;
22.15 A CONTRATADA deve dispor de quadro de pessoal suficiente para o fornecimento do serviço, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros;
22.16 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;
22.17 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Prefeitura Municipal, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto o fornecimento do serviço;
22.18 A realização será MENSAL, a partir da emissão da Nota de Empenho, solicitada pela interessada e devidamente assinada pelo gestor municipal;
22.19 A contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação durante o vínculo com a Administração.
22.20 A contratada deverá fornecer suporte Técnico local, telefone e/ou online, por funcionários da empresa, em até 24 horas, inclusive aos sábados, domingo e feriado após a                            solicitação da contratante.
22.21 Em caso de rompimento de contrato de prestação dos serviços, a empresa contratada se obriga a demonstrar e repassar todas as informações do banco de dados a contratante;
22.22 A empresa contratada deverá informar imediatamente qualquer irregularidade que dificulte ou impossibilite a execução do referido serviço.

23 DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS
23.1 Caberá ao CONTRATADO, ainda:
23.1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
23.1.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou mesmo em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
23.1.3 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato.
23.1.4 A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.
23.1.5 Na execução dos serviços, faz-se necessário que a Contratada utilize todos os meios necessários e pleiteados, e que arque integralmente com os custos do operador, ferramentas, manutenção, encargos trabalhistas e transporte de seus funcionários.


23.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
23.2.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste instrumento;
23.2.2 Solicitar formalmente à Contratada, mediante nota de empenho, o fornecimento dos serviços;
23.2.3 Efetuar o recebimento provisório dos serviços realizados, no ato da entrega dos mesmos, acompanhados da Nota Fiscal, mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório de Serviços;
22.2.3.1 O recebimento provisório não implica aceitação;
23.2.4 Efetuar o recebimento definitivo dos serviços realizados, após a verificação do cumprimento dos serviços;
23.2.5 Recusar, mediante emissão de Termo de Recusa de Serviços emitido pelo Fiscal do Contrato, os serviços realizados em que se tenha verificado desacordo com especificações estabelecidas neste instrumento ou vícios de qualidade ou impropriedades para o uso;
22.2.5.1 O Termo de Recusa deverá explicitar a razão da recusa do serviço, indicando ainda o prazo de substituição e as penalidades cabíveis pelo não cumprimento da obrigação.
23.2.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução do objeto deste instrumento;
23.2.7 Analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela Contratada relativas à execução do objeto deste instrumento;
23.2.8 Determinar à Contratada, mediante notificação, o cumprimento de obrigação contratual assumida, em especial quanto à manutenção de compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;
23.2.9 Pagar ao fornecedor e/ou à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, devidamente atestado (Secretária Geral), ou seu substituto ou pessoa designada para esse fim, conforme dispõe o Artigo 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93.
23.2.10 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor e/ou contratado enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
23.2.11 Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa estar fornecendo os serviços solicitados;
23.2.12 Comunicar ao licitante vencedor quaisquer irregularidades nos serviços realizados;
23.2.13 Observar se o fornecimento dos serviços está sendo realizados somente pela Contratada, salvo por motivo de força maior devidamente justificado.
23.2.14 Rejeitar no todo ou em parte, serviço em desacordo com este Termo de Referência.
23.2.15 Impedir que terceiros forneça o serviço objeto desta licitação;
23.2.16 Solicitar a substituição de qualquer profissional que não esteja desenvolvendo suas atividades a contendo durante a realização da prestação dos serviços, bem como rescindir o contrato de prestação de serviços por inadimplência no cumprimento do mesmo;
23.2.17 Comunicar quando for o caso, com a devida justificativa, qualquer serviço realizado em desacordo com as especificações deste Termo.
[bookmark: c)_Assumir_inteira_responsabilidade_quan][bookmark: d)_Arcar_com_qualquer_prejuízo_causado_à][bookmark: e)_Aceitar,_nas_mesmas_condições_contrat][bookmark: h)_No_preço_ofertado_estarão_incluídos_t][bookmark: i)_O_contrato_será_executado_diretamente]


Marcelo Galdino Quitério
Chefe de Gabinete

































ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(MODELO)


A 
COMISSÃO DE PREGÃO
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro
Comendador Levy Gasparian - RJ 
Ref.: Pregão Presencial nº 047/2023.

Prezados Senhores: 
Pelo presente documento, outorgamos ao Sr.__________________(nome, qualificação e endereço), portador da carteira de identidade nº __________________, expedida pelo (a) ______________________, inscrito no CIC sob o nº _________________________________, poderes para representar esta Empresa _________________________________(razão social e endereço da licitante) CNPJ/MF nº _______________________, Inscrição Estadual nº _____________________ na licitação referida em epígrafe, podendo praticar todos os atos necessários e indispensáveis ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive, prestar esclarecimentos, formular propostas verbais, receber notificações e manifestar-se quanto à sua desistência de interpor recurso e de participar do certame. 

____________________________, ______ de __________ de ______.
(Local e Data)


____________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)
                                                     Nome:
                                                    RG N° e Órgão Emissor:



Observação: 
A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada por um representante legal que tenha poderes para constituir mandatário. 
A Carta de Credenciamento e o documento que comprova a representatividade legal do outorgante deverão ser entregues pelo credenciado, ao Pregoeiro, juntamente com os envelopes de Documentação e Proposta Comercial da licitante.







ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(MODELO)



DECLARAÇÃO



Ref.: Pregão Presencial nº 047/2023


(Razão social) __________________________________,com sede na (endereço) _________________, inscrita no CNPJ nº ______________ , vem, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _____________________________, portador (a) da carteira de identidade nº _____________ e CPF nº ______________ , declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº 047/2023 do Município de Comendador Levy Gasparian.
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitação e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação.

____________________________, ______ de __________ de ______.
(Local e Data)


____________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)

                                                     Nome:
                                                    RG N° e Órgão Emissor:













ANEXO V


DECLARAÇÃO DE ILÍCITOS TRABALHISTAS
(MODELO)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023



A empresa ________________________________________________,
devidamente cadastrada sob o CNPJ de n. __________________________ com sede na Rua: _________________________________________________, Bairro: _______________________, Cidade: ___________________________, UF: ____, vem, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de Identidade n. __________________, Órgão Expedidor ___________________, inscrito no CPF/MF sob o n. ____________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega MENOR DE DEZOITO ANOS em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

____________________________, ______ de __________ de ______.
(Local e Data)


____________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)

                                                     Nome:
                                                    RG N° e Órgão Emissor:


(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



ANEXO - VI

DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU MEI (MODELO)


A
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN
Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 
Comendador Levy Gasparian/RJ - CEP: 25.870-000


REF: Pregão Presencial Nº 047/2023


___________________________ (razão social da empresa), com sede na ______________________________________(endereço), inscrita no CNPJ n° __________________, vem por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)_________________, portador(a) da Carteira de Identidade n° _________________ e do CPF n° _____________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é ___________________________ (MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como tal e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4°, do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei.


____________________________, ______ de __________ de ______.
(Local e Data)


____________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)

                                                     Nome:
                                                    RG N° e Órgão Emissor:










ANEXO - VII 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO


Termo de Contrato nº ......../................  de ......../......../........                                                                                                                                                                                                                             
TERMO DE CONTRATO DE …................................................. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN E A EMPRESA …......................................
(Processo Administrativo Nº ................ de ......../......../........)


O MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN, CNPJ-MF nº 39.554.597/0001-51, com endereço na Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000, pessoa jurídica de direito público interno doravante denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado por Claudio Mannarino, investido legalmente no cargo de Prefeito, _____ (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº _______, ____ (Órgão Emissor) e inscrito no CPF sob o nº. –-------------------, e a empresa ........................................................, CNPJ-MF ..........................,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                com endereço na ….............….........................................., doravante denominada Contratada, representada neste ato por ….........................., portador(a) da carteira de identidade nº ................., emitida pelo(a) ............... (órgão emissor), CPF nº ....................., conforme consta no(a) ................. (indicar o ato que o qualifica como representante legal, isto é: estatuto social, contrato social e ata de eleição e/ou instrumento de procuração acostado aos autos), firmam o presente Termo de Contrato, cuja celebração foi autorizada nos autos do Processo Administrativo nº ..........., doravante denominado Processo, concernente a licitação nº ......../........, efetuada na modalidade ................. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável a espécie, especialmente a Lei Federal nº 10.520/02 e a Lei Federal nº 8.666/93, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, as suas estipulações.

PRIMEIRA (DO OBJETO)
A Contratada se obriga a prestação de serviços de locação de sistema de gestão de documentos eletrônicos, aplicações web que permita iniciar processos, criar, editar, compor, salvar, criptografar, encaminhar e assinar documentos eletronicamente, tramitar processos para múltiplas unidades e realizar todas as tarefas necessárias para a análise e os despachos necessários a todos os processos administrativos, bem como as tarefas diárias de análise e demais atos da administração pública, para atender a Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian/RJ”…......................................................................., na conformidade do edital e anexos da Licitação Pregão Presencial nº…..............,os quais integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os modos, fins e efeitos legais e com o quadro abaixo:

	ITEM
	QUANT.
	UND.
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL:
	




PARÁGRAFO ÚNICO
O Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato nos limites previstos no artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

SEGUNDA (DO REGIME DE EXECUÇÃO)
O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço global.

TERCEIRA (DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS)

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A prestação dos serviços será realizada nas condições estabelecidas no presente edital e seus anexos e no termo de contrato, seguindo os parâmetros de qualidade, com emprego de ferramental apropriado, e dispondo de infraestrutura e de equipe qualificada suficientes a perfeita execução do objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O Sistema deverá funcionar totalmente integrado aos sistemas contábeis, tributários, recursos humanos, compras e licitações, Gabinete, Procuradoria, Saúde, Educação, Assistência Social, Meio Ambiente, Habitação, Obras, Serviços Públicos, Ouvidoria, Controladoria, Comunicação Social, Governo, Planejamento, Indústria e Comércio, Habitação, enfim, todas as secretarias, autarquias e equipamentos utilizados pela administração.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Instalação e funcionamento em Nuvem:
a) O sistema obrigatoriamente deverá ser instalado em servidores (Cloud) nuvem, onde a contratada disponibilizará os serviços e recursos, em pleno funcionamento 24 horas dia, 7 dias na semana e 30 dias mês, de forma ininterrupta. 
b) O sistema deverá ser espelhado em um segundo servidor (cloud), para substituição automática, em casos de falhas do servidor principal. 
c) Na ocorrência de falhas no servidor principal, o servidor espelho deverá substituir o principal imediatamente, oferecendo todos os serviços e recursos de forma idêntica ao principal.
d) Os 2 (dois) servidores (principal) e (espelho), deverão ser instalados e localizados em infraestrutura de dados diferentes, evitando a total indisponibilidade dos serviços.
PARÁGRAFO QUARTO
Instalação e funcionamento em Rede Local:
a) O sistema obrigatoriamente deverá ser instalado e configurado em servidores da rede local (localhost), na sede administrativa, cabendo a contratada oferecer o pleno funcionamento do sistema na rede local, da mesma forma como ofertado em nuvem, 24 horas dia, 7 dias na semana, e 30 dias mês, initerruptamente. 
b) O sistema instalado na rede local (localhost), obrigatoriamente deverá ser executado de forma integral, exigindo o pleno funcionamento independentemente dos serviços de internet.
c) Caberá a Administração (Contratante), o fornecimento da infraestrutura de dados em sua sede, para instalação e funcionamento do sistema em rede local.
d) A Contratada exigirá da contratante os requisitos mínimos de hardware (infraestrutura), constante nos itens 8.46, 8.48 e 8.49, deste termo.
e) A implantação do sistema em rede local, ou em nuvem, ficará a critério da administração, que poderá escolher as duas opções, somente uma ou por etapas. 
PARÁGRAFO QUINTO
Armazenamento de dados
a) O armazenamento será disponibilizado em nuvem, onde a contratada disponibilizará todo os serviços funcionando 24 horas dia durante 7 dias na semana, independente do funcionamento e energia na sede da contratante.
b) Os bancos de dados da rede local e dos sistemas em nuvem (Cloud), deverão trabalhar sincronizados em tempo real.
c) A sincronização entre as bases deverá ser executada em vias duplas, com envio e recebimento dados ao mesmo tempo.
d) O sistema deverá comportar a possibilidade do armazenamento físico em servidor da contratante, com sistema de backup em horários pré-estabelecidos pela contratada - quando por algum motivo o sistema estiver desconectado do banco de dados em nuvem assim que o sistema voltar a ficar on line fazer a integração e atualização dos dados.
QUARTA (DO RECEBIMENTO)
O recebimento ocorrerá em 02 (duas) etapas:

a) Recebimento Provisório: O objeto será recebido provisoriamente na data da entrega da fatura/nota fiscal referente aos serviços prestados;

b) Recebimento Definitivo: No prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características do objeto que, estando em conformidade com as especificações exigidas, fará o recebimento definitivo atestando a respectiva fatura/nota fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO
                O recebimento provisório ou definitivo pelo Município não exclui a responsabilidade civil da empresa vencedora pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam. 

QUINTA (DA FISCALIZAÇÃO)
A fiscalização, com fundamento no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, cabe ao Município, que a seu critério e por meio dos servidores Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de Equipamentos e Materiais, matrícula nº 10.458 e Uiliam Seixas Neto, Coordenador de Turismo, matrícula nº 51.087, designados através de portaria, deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da empresa vencedora, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 

PARÁGRAFO SEGUNDO
A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da Contratada quanto a integridade e a correção da execução das prestações a que se obriga, suas consequências e implicações perante terceiros.
		
SEXTA (DO VALOR)

O valor do contrato é de R$ ............................. (................................................), correspondendo ao objeto definido na cláusula primeira e para a totalidade do período mencionado na cláusula décima.

SÉTIMA (DA DESPESA)
A despesa do contrato neste exercício correrá por conta das dotações orçamentárias                                                   .............................. e .............................., do orçamento vigente do Município de Comendador Levy Gasparian, conforme notas de empenho acostadas aos autos do Processo.

OITAVA (DO PAGAMENTO)

Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados mediante apresentação da fatura/nota fiscal emitida por seu estabelecimento, em exata correspondência a obrigação cumprida. O pagamento da fatura/nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua autuação no Protocolo do Município. A fatura/nota fiscal, acompanhada da Ordem de Serviço, do Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos do INSS, da Certidão Negativa de Débitos do Município e do Termo de Contrato assinado e publicado, deverá ser atestada pelos fiscais designados. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente a liquidação da despesa pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o parágrafo anterior será efetivado mediante autorização expressa da Controladoria Geral, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da Contratada dirigido a Secretaria de Fazenda. 

PARÁGRAFO TERCEIRO
Caso o Contratante efetue o pagamento devido a Contratada antes do prazo pactuado, poderá ser descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

PARÁGRAFO QUARTO
Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da data da sua reapresentação.

PARÁGRAFO QUINTO
As notas fiscais deverão ser emitidas da seguinte forma: 

RAZÃO SOCIAL:  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN

ENDEREÇO: Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ - CEP: 25.870-000 

CNPJ: 39.554.597/0001-51

TEL: (24) 2254-109

NONA (DA REVISÃO)
Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, desde que tal se dê em razão de fato notório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A revisão a que se trata o caput, só poderá ser efetuada na hipótese de ocorrer comprovadamente, desequilíbrio econômico-financeiro que possa comprometer a relação contratual, sempre com o parecer circunstanciado da Procuradoria Geral do Município, mediante solicitação da Contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais como: tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias primas (atual e a da época da proposta).

PARÁGRAFO TERCEIRO
É vedada a utilização pelas partes de qualquer espécie de atualização monetária.

DÉCIMA (DO PRAZO)
O prazo do contrato é de 12(doze) meses, tendo início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.

DÉCIMA PRIMEIRA (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE)
Constituem obrigações e responsabilidades do Contratante: 

I) Emitir nota de empenho para fazer face as despesas contratadas;

II) Designar através de portaria os servidores Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de Equipamentos e Materiais, matrícula nº 10.458 e Uiliam Seixas Neto, Coordenador de Turismo, matrícula nº 51.087, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado e para atestá-lo nos termos exigidos;

III) Efetuar pagamento a Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos;

IV) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

V) Reservar a fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Contratante ou modificação da contratação;

VI) Aplicar sanções a Contratada motivadas pela inexecução parcial ou total do contrato.

DÉCIMA SEGUNDA (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA)
  Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada:

I) Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:
II) Fornecer os serviços conforme contidos neste termo de referência;
III) Substituir, as suas expensas, os serviços recusados, no prazo máximo de 8 (oito) horas, contados a partir do recebimento do Termo de Recusa do serviço;
IV) Solicitar se necessário, dentro do prazo de entrega ou substituição a prorrogação do mesmo;
V) Somente serão processados os pedidos protocolados dentro dos prazos para entrega e substituição do bem.
VI)  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ficando as supressões acima desse limite condicionadas à acordo entre as partes;
VII) Manter-se, durante toda a execução do contrato, e apresentar no momento do pagamento compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contração;
VIII) Atender às determinações da Administração para o cumprimento de obrigação contratual assumida no prazo estabelecido na notificação, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento;
IX) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Contrato, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução dos referidos serviços;
X) Fica proibida a subcontratação de qualquer entrega dos serviços objetos deste termo de referência.
XI) Disponibilizar materiais, equipamentos, funcionários, veículos e toda a infraestrutura necessária ao fornecimento dos serviços em conformidade com as especificações dispostas neste Termo de Referências;
XII) Fornecer fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços, de acordo com as especificações e complementações da Prefeitura Municipal conforme documentos integrantes do contrato e a rigorosa observância aos demais detalhes pela Prefeitura Municipal;
XIII) A Contratada deverá no ato da entrega realizar a entrega dos serviços para uso sem nenhum ônus adicional a Prefeitura Municipal, caso seja conferido e, se verificadas quaisquer irregularidades ou defeitos, a CONTRATADA, terá o prazo máximo de 8 (horas) para a substituição;
XIV) Fornecer após o recebimento da nota de empenho do serviço, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o estabelecido;
XV) A CONTRATADA deve dispor de quadro de pessoal suficiente para o fornecimento do serviço, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros;
XVI) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga prontamente a atender;
XVII) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Prefeitura Municipal, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto o fornecimento do serviço;
XVIII)  A realização será MENSAL, a partir da emissão da Nota de Empenho, solicitada pela interessada e devidamente assinada pelo gestor municipal;
XIX) A contratada se obriga a manter todas as condições de habilitação durante o vínculo com a Administração.
XX) A contratada deverá fornecer suporte Técnico local, telefone e/ou online, por funcionários da empresa, em até 24 horas, inclusive aos sábados, domingo e feriado após a                            solicitação da contratante.
XXI) Em caso de rompimento de contrato de prestação dos serviços, a empresa contratada se obriga a demonstrar e repassar todas as informações do banco de dados a contratante;
XXII) A empresa contratada deverá informar imediatamente qualquer irregularidade que dificulte ou impossibilite a execução do referido serviço. 

DÉCIMA TERCEIRA (DAS PENALIDADES)
No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste contrato, o Contratante, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará a Contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Estadual nº 287/79, e suas regulamentações e, em especial, as seguintes sanções:

a) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de prestação dos serviços, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;

b) Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante a Contratada ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do Contratante de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO
No caso da Contratada ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos termos do art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada. 

DÉCIMA QUARTA (DA RESCISÃO)
O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no seu art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na lei e no contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos de processo devidamente instaurado, assegurado o direito a prévia e ampla defesa. 
DÉCIMA QUINTA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA)
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte. 

DÉCIMA SEXTA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS)
Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

DÉCIMA SÉTIMA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO)
Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o Contratante providenciará a publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município no endereço http://rj.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/comendadorlevygasparian, em resumo, do presente termo de contrato, para dar-lhe a devida eficácia.

DÉCIMA OITAVA (DO FORO)
O Foro do contrato será o da Comarca de Três Rios, excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e testemunhas abaixo.



Comendador Levy Gasparian, .......... de .................... de .................. 



Município de Comendador Levy Gasparian
Claudio Mannarino – Prefeito
Contratante



(Nome da empresa)
(Nome do representante legal)
Contratada



Testemunhas:



Nome:                                                                    
CPF :



Nome:                                                                   
CPF :














ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ../2023

No dia ____ de ____ de 2023, o MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN, com sede na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no Ministério da Fazenda- CNPJ/MF sob o nº 39.554.597/0001-51, através da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representado pelo Prefeito Claudio Mannarino, brasileiro, prefeito, casado, legalmente investido no cargo de Prefeito (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº _______ , emitida pelo(a) ………. (Órgão Emissor), CPF nº. –----------- , devidamente autorizado a firmar este acordo, em face da classificação das propostas de preços no Pregão Presencial nº 047/2023, para Sistema de Registro de Preços, tendo como fundamento a Ata de Julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE registrar os preços da empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº_______, com sede à __________ neste ato representada por _______ (nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, RG e CPF). A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo órgão gerenciador conforme previsto no Edital do Pregão Presencial nº 047/2023 e no Processo Administrativo nº 03628-P/2023. Tendo sido cumpridas todas as formalidades legais e nada mais havendo a constar, deu-se por encerrado os trabalhos lavrando esta Ata que vai assinada pelo Prefeito, bem como pelo representante da empresa com preços registrados. A Administração não se obriga a adquirir o material registrado, somente o fazendo conforme a necessidade. O Edital e seus anexos, bem como a proposta de preços da licitante vencedora são partes integrantes da presente Ata de Registro de Preços, independente da transcrição. Poderá(ão) utilizar-se da Ata de Registro de Preços, órgão(ãos) ou entidade(s) da Administração que não tenha(m) participado do certame licitatório.

1- DO OBJETO
1.1- O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS consiste em um conjunto de procedimentos necessários ao Registro formal de preços objetivando a locação de sistema de gestão de documentos eletrônicos, aplicações web que permita iniciar processos, criar, editar, compor, salvar, criptografar, encaminhar e assinar documentos eletronicamente, tramitar processos para múltiplas unidades e realizar todas as tarefas necessárias para a análise e os despachos necessários a todos os processos administrativos, bem como as tarefas diárias de análise e demais atos da administração pública, para atender a Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian/RJ, de acordo com a necessidade, pelo período de 12 (doze) meses, na forma da legislação vigente, especialmente as Leis nº 10.520/02 e nº. 8.666/93, com preços inscritos nesta Ata, conforme as especificações constantes da Proposta Comercial referente ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2023 e demais anexos, que constituem parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independente de transcrição.
	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR
UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL: 



2- DO FORNECIMENTO
2.1 Após instalação e capacitação dos servidores por parte da contratada, a prestação do serviço deverá ser realizada online, no entanto quinzenalmente ou sempre que solicitado a equipe técnica e os profissionais da contratada deverão se reunir na sede do Município de Comendador Levy Gasparian, de forma presencial, para melhor integração dos sistemas locais em utilização, com os sistemas online. Assim como planejamento de novos aplicativos, serviços ou soluções a serem adotadas pela administração municipal.
3- DO RECEBIMENTO

3.1-O recebimento ocorrerá em 02 (duas) etapas:

a- Recebimento Provisório: O objeto será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações exigidas;

b- Recebimento Definitivo: No prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características do objeto que, estando em conformidade com as especificações exigidas, fará o recebimento definitivo atestando a respectiva fatura/nota fiscal.

3.2-O aceite/aprovação do objeto pelo Município não exclui a responsabilidade civil da empresa vencedora por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas verificadas posteriormente, garantindo-se ao Município as faculdades previstas no art. 18, da Lei nº 8.078/90-Código de Defesa do Consumidor.

3.3- A contratada é obrigada a trocar os produtos que venham a ser recusados por não atenderem as especificações exigidas, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação, sem que isso acarrete qualquer ônus para o Município ou a releve das sanções previstas na legislação vigente.

4- DA FISCALIZAÇÃO


4.1- A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto serão realizados por meio das servidoras Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de Equipamentos e Materiais, matrícula nº 10.458 e Uiliam Seixas Neto, Coordenador de Turismo, matrícula nº 51.087, designados através de portaria, deverá exercê-los de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as suas fases. 


4.2- A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 

4.3 - A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da Contratada quanto a integridade e a correção do fornecimento a que se obriga, suas consequências e implicações perante terceiros.


5- DO PAGAMENTO 
5.1- Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados mediante apresentação da fatura/nota fiscal emitida por seu estabelecimento, em exata correspondência a obrigação cumprida. O pagamento da fatura/nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 30(trinta) dias, contados da data da sua autuação no Protocolo do Município. A fatura/nota fiscal, acompanhada da Certidão Negativa de Débitos do INSS, do Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos do Município e da Ata de Registro de Preços assinada e publicada, deverá ser atestada pelos fiscais designados O processamento do pagamento observará a legislação pertinente a liquidação da despesa pública.

5.2- As notas fiscais deverão ser emitidas da seguinte forma:
RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN

ENDEREÇO: Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ - CEP: 25.870-000 

CNPJ: 39.554.597/0001-51

TEL: (24) 2254-1094

5.3- Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, descrito no subitem retro, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.

6- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1- O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua publicação.
7- DA DESPESA

7.1– A despesa neste exercício correrá por conta da(s)dotação(ões) orçamentária(s) …………………………., ………………………………., ……………………..e ……………………………. do orçamento vigente, conforme nota(s) de empenho acostada(s)aos autos do Processo.

8- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

8.1- Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados da convocação;

8.2- Informar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente ajuste;

8.3- Proceder à entrega dos itens dentro do prazo, no local e na forma estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II

8.4- Promover, por sua conta, a cobertura contra a ocorrência de sinistros, a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto deste edital;

8.5- Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste edital, nos limites fixados no artigo 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93;

8.6- Credenciar, junto ao Município de Comendador Levy Gasparian, funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições dos materiais objeto do presente edital;

8.7- Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e seus anexos;

8.8- Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste edital e tudo o mais que se relacione com o fornecimento, desde que não acarrete ônus para o Município de Comendador Levy Gasparian ou modificação na Ata de Registro de Preços.

9- DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

9.1- Gerenciar a Ata de Registro de Preços na forma da lei. 

9.2- Efetuar o pagamento referente aos materiais entregue em seu Almoxarifado e aceitos desde que entregues nas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n° 038/2023.

9.3- Fiscalizar a entrega dos materiais na forma estabelecida no edital e seus anexos. Não obstante o fornecedor registrado seja o único responsável pelo fornecimento de todo material, a Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos entregues e aceitos pela Administração.
9.4- Designar Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de Equipamentos e Materiais, matrícula nº 10.458 e Uiliam Seixas Neto, Coordenador de Turismo, matrícula nº 51.087, através de portaria, para fiscalizar e atestar o recebimento dos materiais, na forma estabelecida neste edital e seus anexos.

10- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- O fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentações exigidas no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o município, e será descredenciado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2- No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, o Município de Comendador Levy Gasparian, sem prejuízo das sanções previstas na lei civil, aplicará à(s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s), conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88, da lei Federal n° 8.666/93, na legislação subsidiária e, em especial, as seguintes sanções: 

10.3- Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de entrega fixado neste edital, sobre o valor do saldo não atendido respeitado os limites da lei civil;
10.4- Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Emprenho, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal.

10.5- As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativa ou individualmente. Tal fato não impede que o Município de Comendador Levy Gasparian rescinda unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as demais sanções legais cabíveis. 

10.6- As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à(s) contratada(s) ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2° e 3°, do artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/93.

10.7- A aplicação de multas não elidirá o direito do Município de Comendador Levy Gasparian de rescindir, de pleno direito, a Ata de Registro de Preços, independente de ação, notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11- DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

11.1- O (s) fornecedor(es) registrado(s) poderá(ão) ter o seu registro de preços revogado na Ata, através da instauração de processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa, obedecido o devido processo legal. 

11.2- A revogação do registro poderá ser:

11.2.1- a pedido do(s) fornecedor(es), quando comprovar(em) estar impossibilitado(s) de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; ou 

11.2.2- por iniciativa do Município de Comendador Levy Gasparian, quando o(s) fornecedor(es) registrado(s):

11.2.2.1- não aceitar(em) reduzir o preço registrado, no caso de se tornar superior àqueles praticados no mercado;

11.2.2.2- perder(em) qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

11.2.2.3- não cumprir(em) as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

11.2.2.4- não comparecer(em) ou se recusar(em) a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; e

11.2.2.5- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

11.2.2.6- por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

11.2.3- Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Comendador Levy Gasparian fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.

12- DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1- A Ata de Registro de Preços poderá ser revogada, automaticamente, pelo Município de Comendador Levy Gasparian;

12.1.1- por decurso do prazo de vigência;

12.1.2- quando não restarem fornecedores registrados; e

12.1.3- quando caracterizado o interesse público.

13- DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1- A publicação da presente Ata de Registro de Preços deverá ser providenciada em extrato na Imprensa Oficial do Município, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo como parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93.

14- DO FORO

14.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Três Rios, para dirimir as questões derivadas desta Ata de Registro de Preços, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem juntos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias, pelas partes supramencionadas, rubricadas as páginas precedentes.
        Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e testemunhas abaixo.


Comendador Levy Gasparian, .......... de .................... de .................. 


Município de Comendador Levy Gasparian
Claudio Mannarino – Prefeito
Contratante


(Nome da empresa)
(Nome do representante legal)
Empresa Classificada

Testemunhas:


Nome:                                                                    
CPF :

Nome:                                                                  
CPF :


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/COMISSÃO DE PREGÃO
Tel: (24) 2254-1094
E-mail: setordelicitacaolevy@gmail.com
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